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RESUMO 

 

 

 

 

Esta dissertação tem como objetivo estudar a solução de Boécio ao problema dos 

universais. Investigamos a origem do problema a partir da análise da herança antiga, 

sobretudo em Platão e Aristóteles, e partir daí analisamos como Boécio recebe esse 

problema por meio da Isagoge de Porfírio, e como em seu pensamento, especificamente 

no segundo comentário à Isagoge, caracteriza-se a sua posição sobre o problema. 

Primeiramente, tratamos de explicar o significado do problema dos universais. Assim, 

colocamos em evidência do que trata o problema, e quais suas implicações metafísicas e 

epistemológicas, além de um resumo da sua repercussão. Em seguida, fazemos um exame 

do problema tal como se deu na Antiguidade. Primeiro, abordamos o pensamento 

platônico e sua posição nesse contexto, isto é, os universais como substâncias separadas 

do sensível. Depois, encaramos a posição aristotélica e a sua crítica ao platonismo, 

especificamente no tratado das Categorias, no qual Aristóteles caracteriza o universal 

como uma abstração do particular, invertendo ontologicamente a primazia do universal 

sobre o particular tal como em Platão. Por fim, faz-se necessário um estudo da recepção de 

Boécio dos antigos na questão, assim como da sua resposta à problemática de Porfírio 

estabelecida na Isagoge. A partir disso, examinamos detalhadamente a resposta boeciana 

a cada uma das três perguntas dessa problemática, bem como a repercussão das respostas 

e sua importância. 

 

Palavras-chave: 

Universais. Isagoge de Porfírio. Lógica. Metafísica. Boécio. 
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ABSTRACT 

 

 

 

 

This dissertation aims to study Boethius’ solution to the problem of universals. We 

investigate the origin of the problem from an analysis of the ancient heritage, mainly in 

Plato and Aristotle, and then we analyse how Boethius recieves this problem through 

Porphyry's Isagoge, and how in his thought, specifically in the second commentary on the 

Isagoge, his position on the problem is characterized. Firstly, we try to explain the 

meaning of the problem of universals. In this way, we show what the problem is about 

and its metaphysical and epistemological implications, as well summarising its 

repercussions. Next, we examine the problem as it arose in antiquity. First, we address 

the Platonic thought and its position in this context, that is, universals as substances 

separate from the sensible. Second, we consider the Aristotlelian position and its critique 

of Platonism, specifically in the treatise of the Categories, in which Aristotle characterises 

the universal as an abstraction from the particular, ontologically inverting the primacy of 

the universal over the particular as in Plato. Finally, it is necessary to study Boethius’ 

reception of the ancients on the problem, as well as his response to Porphyry’s 

problematic set out in the Isagoge. From there, we examine in detail the Boethian 

response to each of the three questions of this problematic, as well as the repercussions 

of the answers and their importance. 

 

Keywords: 

Universals. Porphyry’s Isagoge. Logic. Metaphysics. Boethius. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Esta dissertação propõe-se a investigar a resposta de Boécio ao problema de 

Porfírio, cuja formulação é tributária do platonismo e de Aristóteles. O foco será então 

analisar como Boécio encaminha essa questão, especialmente no Segundo Comentário à 

Isagoge. Assim, exploraremos inicialmente o significado do problema dos universais, 

suas implicações metafísicas e epistemológicas, além de um resumo de sua repercussão 

histórica. Na sequência, examinaremos a abordagem filosófica na Antiguidade, 

começando com o pensamento platônico, que concebe os universais como entes separados 

das coisas sensíveis. Em contrapartida, a posição aristotélica, exposta no tratado das 

Categorias, critica o platonismo, caracterizando os universais como abstrações do 

particular. Aprofundaremos a análise dessas perspectivas para contextualizar o ambiente 

filosófico em que Boécio se insere. A análise detalhada das respostas boecianas às três 

perguntas fundamentais propostas por Porfírio, bem como a repercussão dessas respostas 

e sua importância para os autores posteriores, serão temas centrais. Ao longo da filosofia 

antiga e medieval, a discussão sobre o estatuto ontológico dos universais foi uma das 

questões filosóficas mais impactantes, ganhando destaque após as traduções e comentários 

de Boécio aos tratados do Organon de Aristóteles e à Isagoge de Porfírio. 

No primeiro capítulo, portanto, apresentaremos não apenas o problema, mas 

também os autores e as obras implicadas na análise. O problema dos universais, 

comumente definido como “o que é comum a muitos” ou “o que pode ser predicado de 

vários”, desencadeia uma série de questionamentos metafísicos e lógicos. A definição 

inicial de universal como algo compartilhado por várias coisas levanta questões sobre sua 

natureza: são conceitos, coisas, ou nomes? Esta investigação visa compreender o eídos, 

isto é, aquilo pelo qual coisas diferentes recebem o mesmo nome, entregando-se à busca 

da unidade na multiplicidade e da semelhança na diversidade. 

Depois, no segundo capítulo, a tradição filosófica relacionada aos universais é 

destacada ao analisarmos três correntes influentes: uma platonizante, que considera os 

universais como entes separados; outra, na perspectiva de Aristóteles, que os vê como 

abstrações; e a abordagem de Porfírio na Isagoge, que introduz a problemática das 
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categorias e predicáveis. Boécio, ao traduzir e comentar obras de Aristóteles e Porfírio, 

emerge como figura crucial na transmissão desse legado para a Idade Média. 

Finalmente, no terceiro capítulo, Boécio, um dos últimos pensadores romanos e 

tido como o primeiro escolástico, desempenha um papel fundamental na discussão dos 

universais. Sua contribuição vai além da mera transmissão de conhecimento, incluindo 

traduções, comentários e reflexões originais em diversas áreas filosóficas. A análise 

detalhada de suas respostas às perguntas de Porfírio e seu impacto na filosofia medieval 

serão os temas centrais. 

Após as traduções e as respostas boecianas, o problema dos universais molda 

significativamente o pensamento medieval. A influência de Boécio se vê não apenas em 

seus comentários à Isagoge, mas também em seu comentário sobre as Categorias de 

Aristóteles, estabelecendo o contexto para a discussão sobre a natureza das categorias e 

sua relação com as palavras e as coisas. 

As repercussões medievais da questão dos universais manifestam-se em três 

principais vertentes: o ultrarrealismo, que atribui realidade substancial aos universais; o 

realismo aristotélico, que os concebe como entes de razão; e o nominalismo em sua 

vertente mais extrema que os considera meros nomes desprovidos de significação. Cada 

vertente terá representantes notáveis, como Guilherme de Champeaux, Tomás de Aquino 

e Guilherme de Ockham, respectivamente. 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 

O PROBLEMA DOS UNIVERSAIS: O QUE É, SUA ORIGEM, 

A RECEPÇÃO MEDIEVAL E SUA REPERCUSSÃO 

 

 

 

Durante o período antigo e medieval, a discussão sobre o estatuto ontológico dos 

universais foi uma das questões filosóficas que teve mais repercussões e desdobramentos, 

especialmente após a tradução e os comentários de Boécio aos tratados do Organon de 

Aristóteles e à Isagoge de Porfírio. Neste capítulo, vamos expor o que é, de fato, o 

problema e faremos também uma exposição geral a respeito dos autores e das obras de 

que trataremos. 

 

 

1. Posição do problema 

 

A definição mais difundida de universal é: o que é comum a muitos1, ou o que 

pode ser predicado de vários2. Sem entrarmos aqui nos pormenores dessa definição, 

podemos usar o seguinte exemplo: homem pode se dizer de Sócrates, Pedro e Maria, isto 

é, posso dizer que Sócrates é homem, assim como Pedro é homem e Maria é homem. 

Além disso, homem pode predicar-se de uma infinidade de outros sujeitos, pois é comum 

a todos eles; portanto, podemos dizer que homem é universal. Posto isso, podemos nos 

perguntar qual a verdadeira natureza não só de “homem”, mas de outros que podem ser 

chamados de universais, como cavalo, mesa, branco3 etc. São eles conceitos? São coisas? 

São nomes4? Ou nenhum dos anteriores? Aqui reside o primeiro problema. 

Qualquer resposta dada à pergunta anterior confronta-se com mais questões. Se 

dissermos que os universais são conceitos significa o mesmo que dizer que são 

abstrações? Se são abstrações, são abstrações do que? Se são coisas, isto é, algo real, são 

reais em que? Nos sensíveis ou fora deles? São materiais ou imateriais? Se são apenas 

 
 

 

1 Essa é a definição clássica de universal em Aristóteles. 

2 Sobre la interpretación, 7, 17b. Cavalo, mesa e branco tomados universalmente, não “este cavalo”, “esta 

mesa”, “este branco”. 

3 Cavalo, mesa e branco tomados universalmente, não “este cavalo”, “esta mesa”, “este branco”. 

4 O universal como conceito, coisa ou nome é o que dará origem a três diferentes posições. 



nomes, isso significa dizer que são apenas vozes, sopros de voz (flatus vocis) desprovidos 

de significação? Ou têm algum significado? 

O nosso problema, consiste, portanto, em saber qual é o eídos5, aquilo pelo qual 

coisas diferentes recebem o mesmo nome. A pergunta pelo eídos toma a forma da 

pergunta pelo “o que é” (ti ésti). Quando pergunto, por exemplo, “o que é gato?”, a 

pergunta é pela essência do gato, ou então, por aquilo pelo qual o gato é gato. Dito de 

outro modo, aquilo que faz com que o gato seja o que é. Portanto, não consiste na pergunta 

sobre este ou aquele gato, mas sobre aquilo que faz com que os gatos individuais, mesmo 

com suas diferenças, peculiaridades e individualidades, tenham uma semelhança e 

identidade de natureza, e por isso podem todos eles receber o mesmo nome de “gato”. 

Ou seja, essa é a tentativa de responder se há e o que é este uno no múltiplo, esta 

unidade na multiplicidade ou esta semelhança na diversidade. Em outras palavras, é a 

resposta para a pergunta: além da unidade numérica, há nas coisas uma unidade essencial? 

Além disso, como veremos adiante, a própria definição de universal como “aquilo 

que é comum a muitos” traz consigo certas perguntas essenciais. Ora, como algo pode 

estar presente em várias coisas diferentes entre si? Como essas coisas, que são diferentes 

entre si, podem receber o mesmo nome? Portanto trata-se de um problema metafísico e 

lógico com implicações gnosiológicas, pois a resposta dada consequentemente leva a uma 

teoria do conhecimento. De acordo com a definição de universal, surge a pergunta: como 

esse universal é conhecido? É um conhecimento universal e necessário? Se sim, só pode 

ser conhecido pelo intelecto ou há uma participação anterior dos sentidos nesse processo? 

Como se dá o processo de conhecimento intelectivo desse universal? E nesse processo, 

isso que é conhecido pelo intelecto tem algum tipo de base na realidade ou é apenas um 

construto arbitrário? 

 

 

2. Tradição e recepção do tema 

 

Quando se fala de recepção, pensa-se numa tradição. Certamente, para haver 

recepção de algo, deve haver alguma transmissão ou transferência (traditio) daquilo que 

se recebe. A tradição, no sentido mais amplo de legado passado, herança filosófica, 

 

5 O termo eídos se traduz como “natureza constitutiva”, “forma”, “ideia”, “espécie”, cf. Peters (1967, p. 

46-51). 
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concerne aqui ao platonismo, aristotelismo e neoplatonismo em relação ao tema dos 

universais. O primeiro e principal responsável por sua recepção em contexto medieval é 

Severino Boécio (c.475-526). Comecemos, portanto, em ordem cronológica, por seus 

antecessores no tema. 

 

 

 Podemos destacar três correntes que influenciaram decisivamente Boécio no tema em 

foco: 

(1) A corrente oriunda do pensamento de Platão, que deve ser inserido neste 

contexto por ser considerado o primeiro a dar uma resposta ao problema em diversos 

diálogos. Ora, como veremos no segundo capítulo, não é incorreto dizer que o problema 

dos universais começa com Platão, ainda que de certo modo. Apesar disso, os pré-

socráticos tem importância fundamental nos primeiros passos da discussão. Isso se deve 

a um conceito muito importante nos primeiros estudiosos da natureza, a noção de arché6. 

A pergunta pela arché é a pergunta pelo que é em si e por si (autó katautó), ou o 

que Aristóteles chamará de ousía (substância)7. Tales de Mileto, por exemplo, concebeu 

o úmido ou a água como aquilo que é em si e por si. O animal quando vive, é úmido, e 

quando morre, resseca. Tudo é água, a água é o princípio (arché), e a diferença seria a 

condensação ou a rarefação da água. É possível que Tales tenha pensado nas narrações 

míticas de sua região onde o deus oceano era aquele pelo qual jorravam as outras 

divindades. Em Parmênides, a substância é um ser ingênito, imperecível e imutável, 

chamado de on (ser); em Empédocles, os quatro elementos; em Pitágoras, os números; 

em Anaxímenes, o ar etc. 

Tendo em vista as teses dos pré-socráticos, Platão discorda, considerando que 

aquilo que é em si e por si, também chamado por ele de eídos8, é o que há de universal. 

E, como veremos adiante, as ideias platônicas são entes separados das coisas sensíveis: 

 

 
 

 

6 Traduz-se para o português como “princípio”. Aristóteles nota que arché é um termo análogo, isto é, 

possui significações diferentes. Num primeiro sentido, arché designa um princípio temporal. Mas um 

princípio pode ser também um princípio lógico. É nesse segundo sentido que os pré-socráticos utilizam o 

termo. 

7 Cf. Peters (1967, p. 149); Pellegrin (2007, p. 176-179). 

8 Cf. Peters (1967, p. 46-51). 
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“A primeira vertente, de índole platônica, toma os universais como entes existentes em si 

mesmos e separados das coisas sensíveis.”9 

Esta teoria dos eide de Platão será submetida a uma crítica por Aristóteles, que 

considerará o eídos como presente nos próprios sensíveis, além de vê-lo como 

ontologicamente dependente dos indivíduos. 

(2) Aristóteles terá influência na resposta boeciana ao problema. Ele não só 

discorda da tese platônica, mas propõe outra solução que terá muita influência entre os 

medievais, sobretudo pela discussão presente no tratado das Categorias, que é a base para 

toda a questão que se estenderá pelo medievo. No tratado, Aristóteles faz uma quadrupla 

divisão do ente, dando primazia ontológica aos entes individuais, e aos universais, um 

estatuto de dependência, sendo vistos apenas como abstrações, não como por si: “Platão 

argumentou que as coisas individuais dependiam das Ideias. Aristóteles afirma que 

universais são simplesmente o que é dito de um sujeito ou o que é dito de um sujeito em 

um sujeito.”10 

Aristóteles, na Metafísica, discordará das teses pré-socráticas que identificam a 

substância a algo material, e atacará mais duramente as teses platônicas a respeito do 

estatuto ontológico dos universais e sua teoria das ideias. 

(3) Por último, mas não menos importante, Porfírio que, ao escrever uma 

introdução (no grego isagoge) às Categorias de Aristóteles, reconhecendo a dificuldade 

ali contida, elabora uma problematização a respeito dos universais fazendo referência ao 

tratado aristotélico, abstendo-se, no entanto, de responder, como vemos na seguinte 

passagem: 

Antes de mais, no que tange aos gêneros e às espécies, acerca da questão 

de saber [1] se são realidades subsistentes em si mesmas ou se 
consistem apenas em simples conceitos mentais, [2] ou, admitindo que 

sejam realidades subsistentes, se são corpóreas ou incorpóreas, e, [3] 

neste último caso, se são separadas ou se existem nas coisas sensíveis e 
dependem delas, eu evitarei em falar, porque tais questões representam 

uma pesquisa mais profunda e exigem uma outra investigação e mais 

ampla […].11. 
 

 

 

 

9 Leite (2001, p. 18). 

10 “Plato had argued that individual things were dependent on the Ideas. Aristotle states that universals are 

simply what is said of a subject or what is said of a subject and in a subject.” (MARENBON, 1983, p. 21). 
11 PORFÍRIO apud SANTOS, 2001, p. 17-18 
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Além disso, na Isagoge, elencam-se os chamados cinco predicáveis: o gênero, a 

espécie, a diferença, o próprio e o acidente: 

[…] a Isagoge discute e compara cinco “predicáveis” – tipos mais gerais 

de predicados: o gênero (tal como “o homem é animal”); a espécie (tal 

como “Sócrates é homem’); a diferença (tal como “o homem é 

racional’); o próprio (tal como “o homem é capaz de rir”); e o acidente 

(tal como “Sócrates é branco”).12 

 

Porfírio apresenta os parâmetros para o que veio a ser chamado de Árvore de 

Porfírio: um diagrama que parte do gênero superior, descendo por diferenças às suas 

espécies (gêneros inferiores), até a última espécie, sob a qual se colocam os indivíduos. 

 

 

 De acordo com Marenbon (2003), Boécio é a principal fonte de transmissão filosófica 

do mundo antigo ao mundo medieval, mas não deve ser tratado apenas como um autor 

que foi o canal de transmissão de um período a outro. 

É evidente que muitos aspectos de seu pensamento são influenciados pela filosofia 

antiga. Como comentador e continuador das obras lógicas aristotélicas e porfiriana, além 

de tradutor, Boécio é também um pensador original. Escreveu textos sobre os mais 

variados temas, como aritmética, teologia e música; deu contribuições originais à lógica 

e à metafísica; além das contribuições originais a respeito da presciência divina e à 

contingência, e de sua definição de pessoa como “substância individual de uma natureza 

dotada de razão” (naturae rationalis individua substantia13), que persistirá por todo o 

medievo. 

Boécio tinha o objetivo de traduzir todas as obras de Platão e de Aristóteles, do 

grego para o latim, além de comentá-las e mostrar os grandes pontos de convergência 

entre os dois filósofos. “Com efeito, dedicou grande parte de sua energia intelectual, 

durante a maior parte de sua vida profissional, a um grande projeto de tradução e 

comentário filosófico. […] O mais tardar em 516, Boécio anunciou (In De 

interpretatione, 79, 9 - 80, 9) seu plano de traduzir para o latim todas as obras de 

 

12 “[…] the Isagoge discusses and compares five ‘predicables’ – more general types of predicate: genus (as 

in ‘Man is an animal’); species (as in ‘Socrates is a man’); differentia (as in ‘Man is rational’); proprium 

(as in ‘Man is capable of laughter’; plural – propria); and accident (as in ‘Socrates is white’).” 

(MARENBON, 1983, p. 4). 

13 Opuscula sacra, V, 3, 171-172; cf. Marenbon (2003, p. 70-76). Essa definição influenciou toda a 

escolástica e teve importância indiscutível para a metafísica e a cristologia. 
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Aristóteles que pudesse encontrar, e todos os diálogos de Platão, para comentá-los, e então 

escrever uma obra para mostrar que Platão e Aristóteles concordam nos pontos filosóficos 

mais importantes”.14 Como nota Boehner e Gilson: “Ele se considerava romano, falava 

latim como língua nativa, era fluente em grego e tinha acesso (ao contrário de qualquer 

pensador latino depois dele) a uma tradição viva da filosofia grega baseada no estudo de 

Platão, Aristóteles e seus comentadores.”15  As informações que temos da sua vida não 

são tão numerosas, mas sabemos que nasceu em uma família aristocrata, que foi educado 

com o aprendizado da língua grega e dos clássicos gregos, e que foi influenciado por 

quatro correntes: o neoplatonismo, a filosofia romana, e a Patrística grega e latina;16 e que 

tinha como objetivo a tradução e o comentário de todas as obras de Platão e de Aristóteles, 

algo que não chegou nem perto de ser cumprido, até mesmo por conta de acontecimentos 

que acabaram por impedi-lo, como sua morte prematura devido a razões políticas 

(principalmente devido à sua prisão, e posteriormente, sua execução, pelo Rei Teodorico, 

que era defensor do arianismo).17  

Enquanto estava preso, escreveu sua mais famosa obra, Sobre a consolação da 

filosofia. Sua polêmica e posterior morte pelos arianos, fez de Boécio um mártir cristão. 

O culto que era prestado a Boécio acabou sendo confirmado em 1883 em Pavia. 18 

É tentador, portanto, ver Boécio como o líder de um grupo pró-imperial 

e pró-bizantino, vitimado por um rei cada vez mais inseguro e pelos 

seus conselheiros góticos e pró-góticos; ou, em termos religiosos, como 

um católico condenado à morte pelos arianos – as vidas medievais, de 

fato, fizeram dele um mártir cristão. 19 
 

 

 

14 “Boethius devoted much of his intellectual energy for most of his working life to a grand project of 

philosophical translation and commentary. […] No later than 516, Boethius announced [In De 

interpretatione, 79, 9 - 80, 9] his plan to translate into Latin all the works of Aristotle he could find, and all 

Plato’s dialogues, to comment them, and then write a work to show that Plato and Aristotle agree on the 

most important philosophical points.” (MARENBON, 2003, p. 17-18). 

15 “He thought of himself as a Roman, spoke Latin as a native language, was fluent in Greek and had access 

(unlikely any Latin thinker after him) to a living tradition of Greek philosophy based on the study of Plato, 

Aristotle, and their commentators.” (BOEHNER; GILSON, 1991, p. 209-210). 

16 Marenbon (2003, p. 11). 

17 Marenbon (2003, p. 8). O arianismo é o nome dado à doutrina de Ário, que sustentava haver uma relação 

de subordinação na Trindade, no sentido de que o Filho é subordinado ao Pai. Os arianos afirmavam que 

Jesus Cristo não é Deus. Essa doutrina foi considerada herética pelo Concílio de Nicéia. Boécio teve 

polêmicas com os arianos, o que acabou resultando na sua condenação à prisão e morte. Sobre esse assunto, 

conferir a obra “Declínio e queda do Império Romano” de Edward Gibbon 

18 Gilson (2001, p. 159). 

19 Marenbon (2003, p. 41-42). 
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Apesar disso, traduziu algumas das obras de Aristóteles, especialmente tratados 

lógicos (como o Sobre a interpretação), além de dedicar comentários, e elaborar escritos 

sobre o silogismo hipotético e sobre o silogismo categórico. Mas o que nos interessa aqui 

é a tradução e comentário à Isagoge de Porfírio. Em suas traduções, Boecio “latinizou” 

certas noções metafísicas da filosofia aristotélica, como substantia (ousía) e essentia (ti 

ésti). Novamente, observa Marenbon: 

Ele foi um dos últimos escritores latinos para quem a tradição do 

comentário grego estava, pelo menos em parte, disponível e 

compreensível e, ao transferir parte dela para o latim, forneceu aos 

primeiros pensadores medievais riquezas intelectuais que, de outra 

forma, teriam permanecido escondidas deles. 20 

 

Por isso, o filósofo é reconhecido por muitos como aquele cuja obra “serviu de 

intermediária entre a filosofia grega e a escolástica” 21 e como “o último pensador romano 

e o primeiro escolástico”. 22 

Diante desse contexto, Boécio, ao traduzir as Categorias e a Isagoge, depara-se 

com o problema de Porfírio e apresenta uma tentativa de respondê-lo: “A diferença mais 

dramática – e historicamente de longe a mais importante – de Boécio em relação à tradição 

mais bem representada pelo comentário de Amônio surge quando ele discute as três 

perguntas não respondidas de Porfírio sobre os universais” 23, isto é, as três perguntas a 

respeito do estatuto ontológico dos universais: (1) se são substâncias ou conceitos; (2) no 

caso de serem substâncias, se são corpóreas ou incorpóreas; e (3) se são separados ou 

inerentes aos sensíveis. 24 

Porfírio dissera que não iria considerar se os gêneros e as espécies 
“existem em si mesmos” [substistunt na tradução de Boécio] ou se são 

apenas pensamentos [in solis nudispurisque intellectibus posita sunt]; e 

se existem em si mesmos, se são corpóreos ou incorpóreos, e existem 
 

 

 

20 “He was one of the last Latin writers to whom the Greek commentary tradition was, at least in part, 

available and comprehensible and, by transferring some of it into Latin, he provided early medieval thinkers 

with intellectual riches which, otherwise, would have remained hidden from them!” (MARENBON, 2003, 

p. 41-42). 

21 Boehner; Gilson (1991, p. 209-210). 

22 Boehner; Gilson (1991, p. 209-210). 

23 “Boethius’s most dramatic – and historically by far his most important – difference from the tradition 

best represented by Ammonius’s commentary comes when he discusses Porphyry’s three unanswered 

questions about universals.” (MARENBON, 1983, p. 25). 

24 Veremos a resposta de Boécio no terceiro capítulo. 
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separados das coisas perceptíveis sensivelmente ou nelas e em relação 

a elas. 25 

 

É graças ao comentário de Boécio à Isagoge que a querela dos universais chega 

ao mundo medieval e gera o debate durante séculos. 

 

 

3. Repercussões do problema no medievo 

 

Após a tradução dos textos de Aristóteles e de Porfírio, e a resposta boeciana, o 

problema em foco marcou toda a Idade Média posterior, já que o próprio Boécio 

influenciou muito o pensamento medieval. Isso se dá em várias questões filosóficas, 

sendo uma delas a discussão sobre os universais, visto que o problema tem como base 

dois comentários de Boécio: 

(1) O comentário à Isagoge, especialmente na passagem em que Boécio tenta 

responder ao problema de Porfírio; 

(2) O comentário às Categorias de Aristóteles, no qual há a seguinte questão: as 

categorias tratam de palavras ou coisas? Boécio responde que as categorias se referem 

como palavras significantes das coisas. 

O problema medieval dos universais centra-se na passagem do Isagoge 

onde Porfírio levanta, mas não responde, três questões sobre os gêneros 

e as espécies, e na passagem do segundo comentário de Boécio, onde 

propõe uma resposta a essas questões. No entanto, o contexto para a 

discussão desse problema foi estabelecido por outro comentário de 

Boécio – aquele às Categorias. O comentário às Categorias levanta a 

questão sobre o que tratam as categorias, palavras ou coisas, e dá a 

resposta matizada de que se trata de palavras que significam as coisas.26 

 

A influência de Boécio é tão clara que, durante certo período, seu comentário à 

Isagoge e suas obras lógicas (tanto os comentários a Aristóteles como seus escritos sobre 
 

 

25 “Porphyry had said that he would not pause to consider whether genera and species “exist in themselves” 

[subsistunt in Boethius’ translation] or whether they are merely thoughts [in solis nudispurisque 

intellectibus posita sunt]; and whether, if they do exist in themselves, they are corporeal or incorporeal, and 

exist in separation from sensibly-perceptible things or in and about them.” (MARENBON, 1983, p. 30). 

26 “The medieval problem of universals centres on the passage in the Isagoge where Porphyry raises, but 

does not answer, three questions about genera and species, and the passage in Boethius’s second 

commentary, where heproposes an answer to these questions. Yet the context for discussion of this problem 

was set by another of Boethius’s commentaries—that on the Categories. The Categories commentary raises 

the question of what the categories is about, words or things, and gives the nuanced reply that it is about 

words as signifiers of things.” (MARENBON, 2003, p. 166). 
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o silogismo), juntamente com o Organon, formavam o currículo de lógica estudado pelos 

medievais, a lógica antiga (logica vetus). 

A partir de o problema tal como posto na Isagoge e do comentário boeciano, 

“antes de os medievais se questionarem se os ‘universais’ eram coisas, conceitos ou 

palavras” 27, sabemos que as respostas dos escolásticos marcaram três posições principais. 

As vertentes que correspondem a essas posições são, respectivamente, as que se seguem. 

 

 

4. O ultrarrealismo 

 

O realismo28 platonizante, também chamado de realismo extremo ou 

ultrarrealismo, afirmou a realidade do universal não como abstração do intelecto, mas 

enquanto coisa, isto é, como ente real, do qual os indivíduos participam. O precursor 

medieval dessa tese foi Guilherme de Champeaux. Segundo Copleston: “Tal formulação, 

se entendida no sentido de que a pluralidade dos homens individuais tem uma substância 

comum que é numericamente una, tem como consequência natural a conclusão de que os 

homens individuais diferem apenas acidentalmente uns dos outros.” 29 

Apesar das variações do ultrarrealismo, a tese clássica afirma que há uma 

pluralidade de indivíduos que são e vem a ser, mas que são dependentes ontologicamente 

de uma substância imutável e universal que seria a causa das coisas sensíveis, que são 

particulares e contingentes. Até mesmo os entes matemáticos teriam certa realidade, pois 

coisas circulares, quadradas, retangulares etc., só teriam existência enquanto dependentes 

do círculo por si, do quadrado por si, do retângulo por si etc. Portanto, essa posição dá 

aos universais uma ordem superior. As essências seriam, portanto, por si, não apenas na 

mente. Essa concepção matemática voltou a repercutir na filosofia contemporânea, como 

por exemplo, a concepção dos números como objetos ideais e separados30. Saranyana 

assinala que a doutrina realista serviu para que alguns autores tentassem explicar alguns 

 

 

27 “Avant que les médiévaux se demandent si les ‘universaux’ étaient des choses, des concepts ou des mots.” 

(DE LIBERA, 1996, p. 13). 

28 O termo “realismo” faz referência aqui à substância ou realidade dos universais, nada tendo a ver com a 

vertente filosófica moderna oposta ao idealismo. 

29 “Una formulación así, si se entiende en el sentido de que la pluralidad de hombres individuales tiene una 

substancia común que es numéricamente una, tiene como consecuencia natural la conclusión de que los 

hombres individuales sólo difieren accidentalmente unos de otros.” (COPLESTON, 2009, p. 118). 

30 Um dos precursores dessa doutrina na matemática contemporânea foi David Hilbert. 



dos mistérios do cristianismo, como a transmissão do pecado original e da criação das 

almas humanas dia após dia. 31 

 

 

5. O realismo aristotélico 

 

A vertente intermediária, chamada de “realismo moderado”, sustenta que os 

universais têm existência apenas no intelecto, isto é, são entes de razão (entia rationis), 

ou, para usar uma expressão aristotélica, substâncias secundárias ou segundas. “A 

segunda alternativa, de cunho aristotélico, que influenciou profundamente no debate, 

consiste em tomar os universais como concepções do intelecto com fundamento nas 

coisas (universale in re).”32 Isso significa que, no processo de abstração, o intelecto separa 

o que é material, dando origem ao conceito (universal). O representante dessa posição na 

antiguidade foi Aristóteles, e no medievo, Tomás de Aquino, além do próprio Boécio no 

tratado que analisaremos mais adiante. 

O fato de os universais terem um ser inteligível não significa que não se refiram a 

nada, sua referência é para com os indivíduos; mas os indivíduos, ao contrário da tese 

platônica, possuem mais ser, já que, aqueles que tem o ser, em sentido próprio, são os 

indivíduos. Segundo essa tese, todos os conceitos do nosso intelecto “tendem em” 

(intencionam) algo cognoscível, ou para usar a terminologia medieval, são intentiones. 

Em outras palavras, os conceitos têm a propriedade da intenção (intentio) pois se referem 

a um objeto. E esse objeto ao qual o conceito se refere pode ser concreto ou não. Posso 

pensar num cavalo, num homem, numa mesa, que são objetos reais, mas também posso 

conceber a sereia, uma quimera, as trevas, a cegueira, que são entes de razão33. 

 

 

6. O nominalismo 

 

Em oposição, surgiu o nominalismo, cuja vertente mais radical teve como principal 

expoente foi Roscelino de Compiègne (c.1050-1120). De Roscelino, restou-nos apenas 

uma carta escrita a Pedro Abelardo, além das referências de Anselmo, João de Salisbury e 

do próprio Abelardo.  

 

31 Saranyana (2006, p. 179). 

32 Leite (2001, p. 19). 

33 Termo usado para designar entes que existem apenas na mente, e que, portanto, não são substanciais, 

como, por exemplo, as privações, os entes fictícios etc. 
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Por isso, não sabemos como Roscelino responderia à principal pergunta que surge 

de sua tese filosófica: como as palavras, que se referem à realidade, significam as coisas e 

fazem com que o discurso não seja algo vazio? 

Essa corrente mais radical afirma que os universais são apenas nomes ou vozes, 

isto é, sons emitidos, mas que não possuem uma significação, portanto, não têm existência 

real nem mental. De acordo com os nominalistas, o mundo é um mundo de indivíduos34. 

Quer dizer: não há uma unidade de essência nos entes da mesma espécie. Por isso, 

podemos dizer que não há nem mesmo espécie. Copleston afirma que: 

[…] é claro que Roscelino se opôs ao ultrarrealismo e que sustentou que 

apenas existem indivíduos, mas o seu ensinamento positivo não é muito 

claro. Segundo Santo Anselmo, Roscelino sustentava que o universal é 

mera palavra (flatus vocis) e, consequentemente, Santo Anselmo o 

considera um dos heréticos contemporâneos da dialética.35 

 

 A vertente extrema do nominalismo sustenta que os uiversais são nomes sem 

signficação; são vozes, sons que nada indicam ou mostram, não têm referência a nenhum 

objeto, não têm intentio. Saranyana nota que a visão nominalista de Roscelino fez com 

que suas ideias teológicas se afastassem da ortodoxia católica, por defender que só há 

indivíduos na relação trinitária, e que por isso cada uma das pessoas da Trindade é um 

indivíduo diferente do outro36: 

Ao aplicar sua doutrina dos universais à Santíssima Trindade, as três 

Pessoas divinas se converteriam em três indivíduos ou singulares 

independentes, como três deuses, ao predicar-se o termo ou voz “Deus” 

de vários singulares. Então não haveria uma essência divina na qual 

pudessem subsistir as três Pessoas.37 

 

 

 

 

 

34 Cf. Copleston (2009, p. 118). 

35 “[…] en claro que Roscelin se opuso al ultrarrealismo, y que mantuvo que solamente los individuos 

existen, pero su enseñanza positiva no está muy clara. Según san Anselmo, Roscelin mantenía que el 

universal es una mera palabra (flatus vocis), y, en consecuencia, san Anselmo le cuenta entre los 

contemporáneos heréticos en dialéctica.” (COPLESTON, 2009, p. 120). 

36 O próprio Anselmo acusa Roscelino de ser um “herético da dialética”, que afirma serem os universais 

flactus vocis. Sobre esse assunto ver “Anselmo, crítico de Roscelino”. Cf. Copleston (2009, p. 126). 

37 Saranyana (2006, p. 181). 
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7. Conclusão 

A discussão deste primeiro capítulo procurou reconstruir a origem e o 

desenvolvimento do problema dos universais, elucidando suas raízes na filosofia antiga e 

seu desdobramento na Idade Média em profícuas controvérsias filosóficas e teológicas. 

Emergindo dos primórdios da reflexão filosófica com a noção pré-socrática de arché, o 

problema ganha seu contorno próprio nos diálogos platônicos, onde à multiplicidade do 

sensível se contrapõem as Formas ou Ideias enquanto entes inteligíveis, universais e 

necessários, fundamento paradigmático do mundo fenomênico. Aristóteles, em sua crítica 

à tese platônica, confere aos universais um estatuto ontologicamente derivado, 

concebendo-os como predicáveis dos indivíduos nos quais inerem. Com Porfírio e sua 

Isagoge, o problema é legado à posteridade em toda a sua complexidade. 

Coube a Boécio o papel de transmitir o problema porfiriano ao pensamento 

medieval. Seus comentários deflagram acirradas controvérsias entre realistas, 

conceitualistas e nominalistas. Os realistas platonizantes hipostasiam os universais em 

entes subsistentes em si, em que se espelham suas contrapartes singulares. Aristotélicos 

moderados advogam serem frutos da abstração do intelecto. Nominalistas não lhes 

reconhecem senão o caráter evanescente de meras vozes. 

As repercussões da querela dos universais alcançam a gnosiologia e a linguagem, 

a metafísica e a teologia. O problema catalisa intenso labor filosófico ao longo de toda a 

Idade Média, assumindo contornos seminalmente originais em pensadores como 

Roscelino, Abelardo, Tomás de Aquino e Guilherme de Ockham. Revisitar, portanto, 

essas remotas fontes da discussão propicia compreender, em profundidade, o teor da 

resposta de Boécio e seu impacto no ulterior desenvolvimento do pensamento medieval. 
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CAPÍTULO SEGUNDO 

UM PANORAMA DA DISCUSSÃO DOS UNIVERSAIS NA ANTIGUIDADE 

 

 

 

Como dissemos anteriormente, já há, na filosofia grega, ainda que de modo não 

tão explícito como no medievo, uma discussão a respeito da natureza dos universais. Na 

verdade, não é incorreto dizer que o problema começa ainda na filosofia grega e que, sem 

as discussões dos antigos, o problema provavelmente não teria sido abordado pelos 

escolásticos. 

Dentre os antigos, duas correntes são dignas de mérito: a platônica e a aristotélica. 

Por isso, vamos abordar essas duas, que depois deram origem ao realismo extremo e ao 

realismo moderado respectivamente. No caso de Platão, há vários diálogos nos quais 

aparece de modo ainda confuso e obscuro uma discussão sobre o estatuto ontológico dos 

universais. Em Aristóteles, daremos destaque ao tratado das Categorias, no qual há uma 

crítica à posição platônica acerca dos universais, ou, como Platão chama, “Ideias”. Por 

fim, apresentaremos a Isagoge de Porfírio. Essa é a obra que levou a discussão para todo 

o medievo a partir do problema proposto pelo próprio Porfírio, ao qual não se encarregou 

de responder. 

Com esse panorama da antiguidade, será possível termos um melhor entendimento 

e compreensão da postura boeciana. Primeiro, porque Boécio adere à uma posição bem 

próxima de Aristóteles. E em segundo lugar, porque as três perguntas de Porfírio são 

importantes, já que é a partir delas que Boécio tenta responder ao tema. 

 

 

1. Os universais como substâncias separadas 

 

A primeira postura se trata daquela que coloca os universais como substâncias 

separadas; é a tese platônica. Platão não utiliza a palavra “universal” para designar essas 

substâncias, mas atribui a elas um caráter de universalidade, ainda que a discussão não 

esteja presente de modo tão claro. 



O que nos interessa na posição platônica é a noção de eídos, ou seu cognato idea38, 

denotando essa substância separada. Para a nossa compreensão, temos que ter em mente 

a partir do que e de quais discussões e influências Platão chegou à essa noção. 

 

 

2. A influência de Heráclito: o devir contínuo do sensível 

 

Platão foi influenciado por dois filósofos no assunto que nos interessa: Heráclito 

e Sócrates. Essas duas influências foram fundamentais para que Platão formulasse a sua 

teoria dos eide, buscando resolver um problema de natureza gnosiológica. Comecemos 

falando da influência heraclitiana. 

Heráclito de Éfeso foi um filósofo pré-socrático. De acordo com Heráclito, no 

mundo (kosmos, universo) tudo está em mudança, em tensão, sendo “o princípio 

subjacente e organizador do mundo” o logos39. Em outras palavras, o logos do mundo é 

visto como uma tensão (tonos), a lei da mudança, harmonia que é uma tensão de opostos, 

um estado estável. Segundo Heráclito, “o frio esquenta, o calor esfria, o úmido seca, o 

seco umedece”,40 “e ainda o caminho para cima e para baixo são um e o mesmo”41. Este 

princípio do logos é material, identificado com o fogo (pyr). 

Platão reconhece que há um problema a ser resolvido na teoria heraclitiana: se as 

coisas estão em devir, como é possível o conhecimento? Como posso conhecer o que 

vem-a-ser e deixa-de-ser? É possível ter o conhecimento de coisas que estão em constante 

fluxo? No Crátilo, o próprio Platão inicia a refutação da doutrina de Heráclito ao 

investigar a exatidão da linguagem e apresentar o problema das ideias imutáveis.42 O 

diálogo, com efeito, discute a relação entre as palavras e as coisas. Há dois enunciados 

opostos: (1) a tese naturalista, a qual defende que o nome tem realidade própria e por 

natureza; e (2) a tese convencionalista, para a qual o nome das coisas se dá pura e 

simplesmente por convenção. O nome do diálogo é de um discípulo de Heráclito 

 

38 Não devemos confundir o termo idea, usado por Platão, com o sentido moderno da palavra, ou seja, 

“ideia” como conteúdo mental. 

39 Cf. Peters (1967, p. 110-111). O termo logos pode ser traduzido como “razão”, “proporção”. No 

pensamento de Heráclito, o logos está relacionado com o significado de proporção, a lei da mudança sempre 

harmônica das coisas. 

40 Cf. Kahn (2009, p. 78). 

41 Cf. Kahn (2009, p. 98). 

42 Esses problemas são novamente apresentados e examinados nos diálogos Teeteto e Parmênides. 
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(defensor da tese naturalista), enquanto outro personagem, Hermógenes, leva a tese 

heraclitiana às últimas consequências, defendendo a tese contrária (convencionalista). 

Segundo Hermógenes, seria impossível até mesmo nomear as coisas sensíveis pelo fato 

de estarem em perpétua mudança. Há relatos de que Hermógenes levou ao extremo o que 

diz Heráclito43, isto é, de não ser possível um homem se banhar uma única vez no mesmo 

rio de tão intensa e rápida que é a mudança. 

Essa tese mobilista radical não pode ser aceita, pois acarretaria uma supressão da 

linguagem: não seria possível nem mesmo apontar para uma coisa e dizer “isto é”, pois 

no momento em que digo, a coisa já deixou de ser. Em outras palavras, nomear seria uma 

maneira ilusória de tentar fixar o que não tem fixidez. Platão tenta resolver então o 

seguinte problema (que, como veremos posteriormente, tem em Aristóteles uma solução 

diferente): como posso dizer de uma mesma coisa uma pluralidade de nomes? Posso 

predicar de uma coisa algo mais do que ela mesma? Posso dizer de “homem” que ele é 

branco, virtuoso ou pequeno, por exemplo? 

É de notar que Platão não aceita a tese mobilista radical de Hermógenes, mas 

também não aceita a tese oposta que recusa a existência das realidades sensíveis, 

defendendo que nenhum tipo de mudança pode ser associada ao ser, pois se assim fosse, 

a predicação também não seria possível, já que, como só haveria fixidez nas coisas, a 

única predicação possível seria dizer de uma coisa que ela é ela mesma (ex: homem é 

homem), ou seja, uma tautologia (seria possível dizer que homem é homem e que bom é 

bom, mas não que homem é bom, por exemplo); do ponto de vista gnosiológico, essa tese 

também apresentaria problemas; nos seres deve haver, pois, tanto movimento como 

imutabilidade. Ora, se não houvesse movimento, as coisas seriam fixas e não ocorreria 

mudança alguma, e se não houvesse imutabilidade, não seria possível nenhum 

conhecimento pois tudo seria um fluxo contínuo sem permanência nem mesmo de 

essência. Quando um homem muda alguns de suas características, por exemplo, a cor, a 

grandeza, a figura etc., dizemos que foi o mesmo homem que mudou, e não que se tornou 

outro homem. Mas, se houve uma mudança no mesmo homem, podemos falar de uma 

identidade na mudança e de uma unidade na multiplicidade que varia. O homem continua 

sendo o mesmo, embora suas características mudem. Se alguém diz “este homem mudou 

completamente” essa asserção não implica apenas mudança e diversidade, mas também, 

 

43 Heráclito diz, num fragmento que se tornou célebre, que “um homem não pode banhar-se duas vezes no 

mesmo rio”. 
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identidade e permanência: foi o homem mesmo que mudou. Em outras palavras, se tudo 

fosse um fluxo ininterrupto e o homem nunca fosse o mesmo haveria infinitos homens 

por conta das mudanças em suas características? Há uma identidade na natureza 

individual desse homem, e no mundo sensível não há nada que não varie ou que não esteja 

sujeito ao movimento. Isso não significa que não possamos identificar permanência: se 

essa tese fosse verdadeira não seria possível nem mesmo o discurso. 

 

 

3. A influência socrática: a busca pelo universal e a definição 

 

Sócrates também exerceu profunda influência no pensamento de Platão. A 

influência socrática é importantíssima: de acordo com Sócrates (ou sua figura nos 

diálogos platônicos, já que essa figura nos diálogos não é histórica), há conhecimento 

universal e imutável sobre as coisas. Nos diálogos platônicos, Sócrates aparece indagando 

os interlocutores (através do método dialético, muitas vezes mostrando a ignorância 

daquele que acha que sabe), buscando o universal e a definição. Essa busca socrática é 

citada pelo próprio Aristóteles: 

Platão, com efeito, tendo sido desde jovem amigo de Crátilo e seguidor 

das doutrinas heraclitianas, segundo as quais todas as coisas sensíveis 

estão em contínuo fluxo e das quais não se poder fazer ciência, manteve 

posteriormente essas convicções. Por sua vez, Sócrates ocupava-se de 

questões éticas e não da natureza em sua totalidade, mas buscava o 

universal no âmbito daquelas questões, tendo sido o primeiro a fixar a 

atenção nas definições. Ora, Platão aceitou essa doutrina socrática, mas 

acreditou, por causa da convicção acolhida dos heraclitianos, que as 

definições se referissem a outras realidades e não às realidades 

sensíveis. De fato, ele considerava impossível que a definição universal 

se referisse a algum dos objetos sensíveis, por estarem sujeitos a 

contínua mudança. Então, ele chamou essas realidades de Ideias, 

afirmando que os sensíveis existem ao lado delas e delas recebem seus 

nomes. Com efeito, a pluralidade das coisas sensíveis que têm o mesmo 

nome das Formas existe por “participação” nas Formas. No que se 

refere à participação, a única inovação de Platão foi o nome.44 

 

A busca socrática, portanto, tinha em vista dois aspectos: a pergunta pelo 

universal, que faz com que vários particulares possam receber o mesmo nome, mesmo 

sendo distintos entre si, que na tese platônica, como veremos, se dá por “participação” 

 

 

 

44 Metafísica I, 987a30 - 987b15. 
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dos particulares nos universais, e pela definição, que explica a essência do definido, 

através da pergunta “o que é?”. 

No diálogo Mênon, por exemplo, a pergunta é pela natureza da virtude, ou “o que 

é a virtude?”; no Eutífron, pela piedade; no Laques, pela coragem; e assim por diante. 

Tomemos um exemplo através de uma passagem que ilustra de forma clara a tentativa de 

busca socrática pela definição de algo: 

MÊNON. – Não é difícil responder, Sócrates. Em primeiro lugar, se 
queres falar da virtude de um homem, é evidente que a virtude de um 

homem consiste em ser capaz de administrar as coisas da cidade, e, 

fazendo isso, assegurar o bem de seus amigos e o mal de seus inimigos, 
guardando-se ele próprio de todo mal. Se se trata da virtude de uma 

mulher, não é difícil responder que consiste primeiramente em 

administrar bem a sua própria casa, para mantê-la em boas condições, e 

sendo obediente ao seu marido. Além disto, há a virtude que é própria 
dos filhos, meninas ou meninos, e há uma virtude que é própria dos 

anciãos, seja a de homens livres, seja a de escravos. Há ainda muitos 

gêneros dela, de modo não é uma dificuldade dizer, sobre a virtude, o 
que ela é. Há uma virtude particular conforme cada ação e cada idade, 

e para cada um de nós e para cada obra. E, ao meu modo de ver, há outro 

tanto que dizer, Sócrates, a respeito do vício. 

SÓCRATES. – Uma sorte bem grande parece que tive, Mênon. 
Procurando uma só virtude, encontrei em ti um enxame delas. Pois bem, 

seguindo essa imagem [do enxame], suponhamos que se lhe pergunte o 

que é uma abelha, e que respondas que há muitas delas e de todas as 
classes, o que me responderias se te perguntasse: “dizes serem elas 

muitas e de todas as classes e distintas umas das outras enquanto 

abelhas? Ou queres dizer que o que as distingue não é senão, por 

exemplo, a beleza, o tamanho, e determinadas características desse 
tipo?” Dize-me: o que responderias se a pergunta fosse levantada dessa 

forma? 

MÊNON. – Responderia, Sócrates, que na minha opinião, enquanto 
abelhas não se diferenciam umas das outras. 

SÓCRATES. – Se então eu dissesse depois disso: vejamos, Mênon, 

aquilo pelo qual se parecem e que é idêntico em todas elas, que 

características possui? Terias, sem dúvida, uma resposta, ou não? 

MÊNON. – Sem dúvida. 

SÓCRATES. – Pois bem, a pergunta é a mesma no que respeita às 

virtudes. Por mais numerosas e distintas que sejam, possuem em 

comum uma característica, pela qual são virtudes. Essa característica 

geral é o que se deve ter em mente para que a resposta à pergunta seja 
correta e nos faça compreender o que é a virtude. Entendes o que quero 

dizer? 

MÊNON. – Creio que entendo. Contudo, ainda não apreendo, como 

quero pelo menos, o cerne da questão. 

SÓCRATES. – É só a propósito da virtude, Mênon, o que distingues 
dessa forma, a virtude do homem, a virtude da mulher etc.? Ou fazes 
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também as mesmas distinções para com a saúde, o tamanho, a força? 

Segundo o teu modo de ver, a saúde é algo distinto no homem e na 

mulher? Ou a saúde, onde quer que esteja, não tem a mesma 

característica geral, seja no homem ou em qualquer outro ser? 

MÊNON. – Parece-me que a saúde é uma só e mesma no homem e na 

mulher. 

SÓCRATES. – Também o tamanho e a força? Se uma mulher é forte, 

será pela mesma característica geral que a do homem, pela mesma 

força? Quando digo pela “mesma força” quero dizer que a força não é 

menos força por se encontrar num homem ou numa mulher. Vês alguma 
diferença nisso? 

MÊNON. – Nenhuma. 

SÓCRATES. – E a virtude, será menos virtude por encontrar-se numa 

criança ou num ancião, numa mulher ou num homem? 

MÊNON. – Parece-me, Sócrates, que esse caso não é idêntico ao dos 

anteriores. 

SÓCRATES. – Por quê? Não disseste que a virtude do homem é 

administrar bem a cidade, e que a da mulher, a casa? 

MÊNON. – Certamente. 

SÓCRATES. – Ora, administrar bem uma cidade, uma casa, ou 
qualquer outra coisa, não será administrar com prudência e com justiça? 

MÊNON. – Sem dúvida. 

SÓCRATES. – E administrar prudente e justamente não é fazê-lo com 
prudência e com justiça? 

MÊNON. – Necessariamente. 

SÓCRATES. – Por conseguinte, o homem e a mulher, para serem 
virtuosos, necessitam ambos das mesmas coisas, da justiça e da 

prudência. 

MÊNON. – É evidente. 

SÓCRATES. – Mas a criança e o ancião, se são imprudentes e injustos, 
serão virtuosos? 

MÊNON. – De modo algum. 

SÓCRATES. – E sim sendo prudentes e justos? 

MÊNON. – Sim. 

SÓCRATES. – Por conseguinte, todos os homens são virtuosos da 

mesma maneira, posto que são as mesmas características que os tomam 

tais. 

MÊNON. – Parece ser assim. 

SÓCRATES. – E se não tivessem a mesma virtude, não seriam 

virtuosos da mesma maneira. 

MÊNON. – Claro que não. 



30  

SÓCRATES. – Portanto, posto que no final das contas a virtude é a 

mesma em todos, tenta recordar e dizer o que é a virtude de acordo com 

Górgias, e segundo você, de acordo com ele.45 

 

Podemos notar que Mênon começa a citar casos particulares, a virtude do homem 

ou da mulher, da criança ou do ancião, mas segundo a própria objeção socrática, trazer 

casos particulares não é definir a virtude enquanto virtude (a virtude em si). Definir é 

descobrir a unidade na multiplicidade. As abelhas, segundo o exemplo de Sócrates, 

diferem entre si em tamanho e figura, mas todas recebem o nome de abelha. Dá-se 

igualmente em relação à virtude: estando na criança ou no ancião, na mulher ou no 

homem, a virtude enquanto virtude é a mesma e possui uma definição que se aplica aos 

vários casos particulares que são chamados de “virtuosos”. Comentando o Mênon, De 

Libera nota que: 

Assim, definir o que é uma abelha na sua realidade é também definir 

uma espécie animal, sendo o “elemento de referência que qualquer 

tentativa de definição deve considerar” neste domínio, “esta forma que 

Sócrates afirma ser única e idêntica em todas as abelhas, uma vez 

reconhecida a sua identidade específica. Assim, a ideia de abelha tem 

vários significados, pois designa ou uma realidade não sensível em 

relação à qual é nomeada uma classe de seres sensíveis, ou esta 

realidade “representa toda a realidade da qual os seres sensíveis são 

desprovidos” ou que não apresenta uma “diferença ontológica de 

natureza determinada com os seres particulares que extraem” dela “sua 

natureza e seu nome” […].46 

 

A pergunta “o que é?” nos deixa na trilha do conhecimento, afinal, responder “o 

que algo é” significa encontrar o mesmo nos casos em que esse algo se encontra: isso 

significa encontrar o universal no particular ou a unidade na multiplicidade. Definir, por 

exemplo, a coragem não é definir um caso particular de coragem, mas sim, algo que valha 

para todos os atos corajosos: a mesma coragem aparece em todos os atos corajosos (esses 

atos corajosos diferem entre si, mas têm em comum o fato de serem corajosos). Em outras 

palavras, uma coisa é perguntar “o que é algo corajoso?” (pergunta pelo particular), outra 

coisa é perguntar “o que é a coragem?” (pergunta pelo universal): as coisas corajosas 

 

45 Mênon, 71e-73c. 

46 “Ainsi, définir ce qu’une abeille est dans sa réalité, c’est aussi définir une espèce animale, l’«élément de 

référence que doit considérer toute tentative de définition» en ce domaine étantl’«cette forme dont Socrate 

affirme qu’elle est unique et identique chez toutes les abeilles, une fois reconnue leur identité spécifique. 

Comme celui d’le terme a plusieurs significations, puisqu’il désigne soit une réalité non sensible par rapport 

à laquelle est dénommée une classe d’êtres sensibles, que cette réalité «représente toute la réalité dont les 

êtres sensibles sont dépourvus» ou qu’elle ne présente pas de «différence ontologique de nature déterminée 

avec les êtres particuliers qui tirent» d’elle «leur nature et leur nom» […].” (DE LIBERA, 1996, p. 63-64). 
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devem o seu ser corajoso à coragem. Se os atos corajosos são corajosos é por causa desse 

eídos comum. Portanto, responder à pergunta “o que é?”, é explicar o eídos. Esse eídos 

torna os casos particulares o que eles são. 

 

 

4. A noção de idea ou forma 

 

Surge então o seguinte problema: se, de fato, os sensíveis estão em mudança 

perpétua e o conhecimento é imutável (só há episteme sobre aquilo que permanece 

idêntico ao que é), como haveria o conhecimento fixo de realidades que estão em 

constante mudança? Para responder a essa pergunta, Platão introduz a noção de ideia ou 

forma. As formas são imutáveis e universais, sua realidade se encontra separada dos 

sensíveis e os sensíveis recebem seu nome das formas. Mais ainda, as formas são causa 

dos sensíveis, uma vez que os sensíveis são o que são porque participam das formas. 

Portanto, o que é comum aos vários casos particulares denominados pelo mesmo nome é 

o que participa da mesma forma. 

SÓCRATES. – Não duvido, certamente; porém, é claro que tudo isso 

deverás deixar para outra ocasião mais ociosa. Voltemo-nos agora ao 

que te perguntei há pouco e tenta responder-me com maior clareza. Pois 

quando te perguntava, meu amigo, em que consiste a piedade, não me 
mostrou claramente, limitando-se a dizer que realizas um ato piedoso 

ao acusar teu pai por homicídio. 

EUTÍFRON. – Eu dizia e é verdade, Sócrates. 

SÓCRATES. – Talvez; porém, há também muitas outras coisas, 
Eutífron, que tu afirmas serem piedosas. 

EUTÍFRON. – E claro que são. 

SÓCRATES. – Mas recorda que não te pedi para me dar a conhecer 
uma ou duas dessas muitas coisas que são piedosas, mas que te pedi 

para me mostrar a natureza de todas as coisas piedosas. Pois me 

disseste, se não me equivoco, que existe algo característico que faz com 
que toda coisa ímpia seja ímpia, e toda coisa piedosa, piedosa. Ou não 

te recordas? 

EUTÍFRON. – Claro que me recordo. 

SÓCRATES. – Pois bem, essa característica distintiva é o que quero 

que me mostres, para que, considerando-a com atenção e utilizando-me 

dela como modelo, eu diga tudo o que tu fazes, ou qualquer outra 

pessoa, de igual modo, é piedoso, e o que difere disso não é.47 
 

 

 

 

47 Eutífron, 6e. 
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As coisas belas, por exemplo, devem sua beleza à Ideia (ou Forma) do belo. As 

Ideias têm autonomia e autossuficiência ontológica, que não aparece nas coisas 

individuais: se existe algo belo e que não é o próprio Belo, só é belo porque participa do 

próprio Belo. O próprio Belo está presente na bela moça, no belo cavalo, na bela música 

etc. Tudo que vem-a-ser, só vem-a-ser ao participar da essência própria daquilo de que 

participa: toda predicação, portanto, tem que ser traduzida em termos de participação. Os 

sensíveis são individuais e mutáveis (esta ou aquela mesa etc.), ao passo que as Ideias são 

universais e imutáveis (a Forma da mesa, que é a causa da existência das mesas 

individuais). 

 

Cada Ideia é uma substância separada dos sensíveis, e só elas podem ser chamadas 

de substância. Ou seja, este ou aquele cachorro não são por si, e, portanto, não são 

substâncias, mas a Ideia do cachorro, pela qual cada cachorro é cachorro, é por si e é uma 

substância. É possível que haja um número infinito de cachorros, mas o cachorro como 

ousía é só um. O cachorro individual é cachorro, não por si mesmo, mas na e pela Ideia 

do cachorro. Portanto, o cachorro individual, mesmo sendo um ente, não é substância 

(não é por si). O participado (a Ideia) é sempre anterior ao participante (a cópia). No 

platonismo “este homem” é o participante, ou seja, o imitante da Ideia (que é o imitado). 

E as coisas individuais que participam da mesma Ideia (por exemplo, cachorros 

individuais) são diferentes entre si porque participam também de outras Ideias, como de 

tal cor, tal grandeza, tal figura etc. 

Essa relação entre as coisas individuais e as Formas pelas quais essas coisas 

dependem e participam é destacada por De Libera: 

O realismo platônico das Formas separadas é apresentado no Fédon. A 

tese central é exposta em 102b: “As Formas existem e são coisas 

determinadas. Outras coisas recebem o seu nome pela sua participação 

nessas Formas. Além da separação entre as Formas consideradas como 

coisas determinadas e a participação, devemos observar o tema da 

causalidade eponímica que desdobra ontologicamente a participação. 

As Formas não são apenas causas das coisas, mas causas eponímicas. 

A eponímia indica que coisas sensíveis recebem seu nome de uma 

Forma.48 

 

48 “Le réalisme platonicien des Formes séparées est présenté dans le Phédon. La thèse centrale est exposée 
en 102b: «Les Formes existent et sont des choses déterminées. Les autres choses reçoivent leur 

dénomination de leur participation à ces Formes.» Outre la séparation des Formes considérées comme des 

choses déterminées et la participation, il faut noter le thème de la causalité éponymique qui déploie 

ontologiquement la participation. Les Formes sont non seulement causes des choses, mais causes 

éponymes. L’éponymie signale que les choses sensibles tiennent leur nom d’une Forme.” (DE LIBERA, 

1996, p. 67). 



33  

 

Portanto, de acordo com a posição platônica, a Ideia está ontologicamente 

separada do sensíveis, sendo sua causa, estando, portanto, hierarquicamente acima dos 

indivíduos. O conhecimento das Ideias, obviamente, não pode se dar pelos sentidos, 

porque o conhecimento sensitivo, como dissemos, é conhecimento de coisas do mundo 

físico, que estão em constante mudança, ao passo que as Ideias são fixas e imutáveis. 

Portanto, o conhecimento dessas realidades imutáveis só pode se dar pelo pensamento 

(dianoia) em si mesmo; por isso, a intelecção é uma espécie de “olho da mente”, porque 

apreende as coisas, porém, de modo diferente dos sentidos, ou seja, naquilo que nelas há 

de fixo e universal (o que modernamente foi atribuído ao conhecimento a priori). 

Platão aponta o corpo como um obstáculo para que se atinja a verdade pelo 

intelecto, como nesta passagem do Fédon: 

SÓCRATES. – E com relação ao seguinte, Símias: afirmamos que é 

algo o justo [díke] em si ou o negamos? 

SÍMIAS. – Afirmamos, sem dúvida, por Zeus! 

SÓCRATES. – E que, além disso: o belo [kallos] é algo e o bem 
[agathón] também? 

SÍMIAS. – Como não! 

SÓCRATES. – Pois bem, vistes já com teus olhos, em alguma ocasião, 
algumas dessas coisas? 

SÍMIAS. – Nunca, respondeu. 

SÓCRATES. – Percebeste-as com algum outro sentido do corpo? 
Refiro-me a tudo; por exemplo, à grandeza, à saúde, à força; numa 

palavra: à realidade de todas as demais coisas, a saber, ao que cada uma 

delas é? É por intermédio do corpo [soma] que se conhece o mais 
verdadeiro nelas, ou se dá, pelo contrário, que aquele de nós que se 

prepara com o maior rigor para pensar sobre a coisa em si, que é objeto 

de sua consideração, é aquele que pode chegar mais próximo de 

conhecer cada coisa? 

SÍMIAS. – Assim é, com efeito. 

SÓCRATES. – E não fará isso da maneira mais pura aquele que tendeu 
para cada coisa tão somente com o pensamento [diánoia], sem se servir 

da vista no pensar, e sem arrastar nenhum outro sentido na sua 

meditação, mas que, empregando o mero pensamento em si mesmo, em 

toda a sua pureza, depois de ter se liberado de todas as maneiras 
possíveis dos olhos, dos ouvidos e, por assim dizer, de todo o corpo, 

convencido de que ele perturba a alma [psyche] e não lhe permite 

possuir a verdade e a sabedoria quando tem relação com ela? Não é ele, 
Símias, quem alcançará a realidade, se é que alcançou alguma? 
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SÍMIAS. – É uma verdade grandiosa o que dizes, Sócrates, respondeu 

Símias.49 

 

O corpo, por ficar preso aos sensíveis, que são mutáveis, pode perturbar a alma no 

conhecimento das Ideias. Essa concepção será retomada por Agostinho e por autores 

medievais. 

 

 

5. Os universais como abstração do intelecto 

 

A resposta aristotélica vai na direção oposta à platônica: substância, em seu 

sentido estrito é cada coisa singular. Ou seja, o que é, de fato, substância são os entes 

individuais. E as substâncias universais são apenas absrações intelectuais dos indivíduos: 

A substância, em sua acepção mais própria e mais estrita, na acepção 
fundamental do termo é, aquilo que não é nem dito de um sujeito nem 

em um sujeito. A título de exemplos podemos tomar este homem em 

particular ou este cavalo em particular. Entretanto, realmente nos 

referimos a substâncias secundárias, aquelas dentro das quais – sendo 
elas espécies – estão incluídas as substâncias primárias ou primeiras e 

aquelas dentro das quais – sendo estes gêneros – estão contidas as 

próprias espécies.50 

 

Notemos que aqui o mundo não é um mundo de Ideias, mas uma multiplicidade 

de substâncias e, portanto, cada sensível é separado, independente e distinto de outro. 

Cada pedra individual é uma substância. Assim como cada homem individual, cada 

animal individual, cada árvore individual. “Pedra”, tomada universalmente, como 

veremos, é uma abstração que prescinde dos princípios individuais. Não existe a “pedra 

em si”, apenas pedras individuais, sendo o universal pedra uma abstração operada pelo 

intelecto, não uma Ideia da qual os indivíduos participam. 

A universalização é apreendida, portanto, pela intelecção. O intelecto considera 

todos os singulares como se fossem um só, atribui uma unidade, e mesmo assim os 

singulares continuam sendo numericamente distintos: homem é produto de uma abstração, 

uma unidade destacada dos singulares, mas também tem um fundamento real – em cada 

homem singular há algo que se repete, que é ser animal racional. Podemos dizer que 

Platão e Sócrates, ambos são animais racionais, mas numericamente distintos. O ato de 

abstração permite que também conheçamos os individuais mediante o universal. 

 

49 Fédon, 65d-66a. 50 Categorias, 2a11-19.
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Como vimos anteriormente, Platão deduz a existência de Ideias ou Formas, 

realidades invisíveis, idênticas a si próprias, enquanto os sensíveis são múltiplos e 

variáveis. Ora, de acordo com Aristóteles, se as Ideias pudessem ser uma boa explicação 

para os sensíveis, estariam nos próprios sensíveis; se não estão nos sensíveis, são inúteis 

para a sua explicação, pois a causa de algo deve estar na coisa e não fora dela. O estagirita 

exclui da sua metafísica o conceito platônico de participação. Sócrates não participa da 

brancura; Sócrates tem a brancura (a noção de participação é vazia para Aristóteles, uma 

metáfora poética sem significado). 

Além disso, a teoria platônica transforma o que é por si em algo que é relativo e 

transforma o que é relativo em algo que é por si: se digo “Sócrates é homem”, Sócrates é 

homem porque participa da Forma de homem (o sujeito é participante e o predicado é o 

participado), o predicado passa a ser algo que é por si, o que seria absurdo. Há, portanto, 

uma inversão ontológica: o platonismo confere mais ser ao que depende de algo; o que 

era em sentido pleno se torna relativo no platonismo, e o que era relativo se torna em 

sentido pleno no aristotelismo (não há ser por si do “grande” ou do “pequeno”, já que 

grande e pequeno são relativos e não por si). Só posso dizer que algo é “grande” ou 

“pequeno” em relação a outro: posso dizer que Sócrates é pequeno em relação a Cebes e 

grande em relação a Símias, por exemplo. 

De acordo com Aristóteles, uma coisa não pode ser e não ser ao mesmo tempo e 

na mesma relação (princípio de não contradição); posso dizer que Sócrates é grande e 

pequeno, mas não na mesma relação: é grande em relação a um e pequeno em relação a 

outro. Platão não distinguiu, portanto, os múltiplos modos no qual se diz o ser, e cometeu 

o equívoco de dizer, por exemplo, que ser homem é mais que ser Sócrates. 

Mais ainda, para Aristóteles, a substância (a coisa, este algo) possui primazia 

ontológica: ente se diz de múltiplos modos (ente se diz em muitos sentidos), sendo que 

há um sentido primeiro ou primário de se dizer “ente”: a substância – todos os outros 

modos que não são substância, dizem-se da substância, já que a substância é o que é por 

si. Em outras palavras, todas as coisas, ou são substâncias, ou se dizem em relação à 

substância: o acidente, por exemplo, só é acidente de uma substância; a privação, é 

privação de uma substância etc. O branco não seria se não fosse branco de algo (de 

Sócrates, da parede etc.). Assim, quando digo “Sócrates não é romano”, esse não-ser é 

uma negação de um acidente, ao passo que “Sócrates” (substância) é de uma forma que 
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não precisa ser de, ou a respeito de, para ser Sócrates. Se digo “Sócrates é cego”, a 

cegueira é uma privação, um ente apreendido pelo intelecto. Por isso, todos os modos de 

ser dependem do modo de ser substancial, que é o modo de ser que é por si e que não 

precisa de outro para ser; mas o acidente é sempre acidente de uma substância, é um modo 

de ser que depende da substância para ser. Todas as categorias que não a substância são 

acidentes (quantidade, qualidade, relação etc.), ou seja, dizem-se sempre em relação à 

substância. 

 

 

6. O tratado das Categorias 

 

O grego kategoría significa “atribuição”. Na linguagem jurídica, pode significar 

“acusação”, a atribuição de um crime ou de um delito a alguém.51 Na linguagem 

filosófica, uma kategoría é a atribuição de um predicado a um sujeito, aquilo que os 

medievais traduziram como predicamentum, predicamento; ou seja, a relação entre um 

sujeito e um predicado, na qual o predicado é aquilo que se diz do sujeito, da substância. 

Se digo “Sócrates é baixo”, digo que a quantidade pertence a Sócrates. De modo que o 

tratado das Categorias tem como assunto os predicamentos. 

Nesse tratado, Aristóteles divide o ser em quatro. Essa divisão é feita a partir de 

dois princípios: (1) relação universal e particular; (2) relação substância e acidente. Em 

(1), tem-se a relação entre o sujeito e o predicado, em que o sujeito é aquilo ao qual um 

predicado é dito, e o predicado é aquilo que é dito de um sujeito. Em (2), tem-se a relação 

de sujeito e acidente, ou seja, a inerência do acidente no sujeito. No primeiro caso, o 

predicado deve ser sempre mais ou tão universal que o sujeito (no caso de ser “tão” 

universal, teríamos uma tautologia, como homem é homem); o predicado nunca pode ser 

menos universal que o sujeito; posso dizer, por exemplo, Sócrates é homem, mas não 

Homem é Sócrates, pois há outros homens que não Sócrates. No segundo caso, o acidente 

individual é aquele que inere numa substância individual, já que o acidente não tem 

autossuficiência ontológica, mas depende de uma substância na qual inere. 

Esses dois princípios, aplicados concomitantemente, nos dão uma divisão 

quadrupla do ente: 

 

 

 

51 Na Apologia de Sócrates, é dito que o próprio Sócrates irá se defender de uma kategoría, isto é, de uma 

acusação.



(1) o que não é dito de um sujeito nem está em um sujeito: a substância individual 

ou primeira (ex.: este homem, este cavalo); 

(2) o que é dito de um sujeito e que não está em um sujeito: a substância universal 

ou segunda (ex.: homem, cavalo); 

(3) o que não é dito de um sujeito, mas está em um sujeito: o acidente individual 

(ex.: este branco); 

(4) o que é dito de um sujeito e está em um sujeito: o acidente universal (ex.: 

branco). 

 

O estagirita assinala que a substância individual (a substância primeira ou 

primária) é a que não está (não inere) em um sujeito e que, portanto, não se diz de um 

sujeito, ou seja, não é um predicado, e que tanto os acidentes como a substância universal 

dependem da substância individual: o acidente, na medida em que seu ser depende da 

substância, pois não é por si, sempre é na substância (depende dela para ser); a substância 

universal, na medida em que é uma abstração a partir das substâncias individuais (só há 

o universal homem porque há homens individuais). A substância individual é a que se diz 

substância em sentido próprio, todos dependem dela, tanto os acidentes como as 

substâncias universais. Inversamente, no platonismo, os que têm maior ser são a 

substância universal e o acidente universal, que são vistos como causas das substâncias 

individuais e dos acidentes individuais respectivamente. 

A substância, em sua acepção mais própria e mais estrita, na acepção 

fundamental do termo, é aquilo que não é nem dito de um sujeito nem 
em um sujeito. A título de exemplos podemos tomar este homem em 

particular ou este cavalo em particular. Entretanto, realmente nos 

referimos a substâncias secundárias, aquelas dentro das quais – sendo 

elas espécies – estão incluídas as substâncias primárias ou primeiras e 
aquelas dentro das quais – sendo estas gêneros – estão contidas as 

próprias espécies. (Categorias 2a11-19). 

 

A substância universal só pode ser chamada de substância se considerada como 

uma abstração a partir da substância individual. Os medievais, por exemplo, disseram que 

o ente pode ser ente real ou ente de razão52. O ente real é aquele cujo ser não depende de 

uma operação intelectiva: Sócrates, por exemplo, é ente, que não é produzido pelo 

intelecto, mas pode ser apreendido; também é chamado de coisa (res), não depende do 

pensamento, pois mesmo que não fosse pensado por alguém, continuaria sendo 

(continuaria ente). O ente de razão, por outro lado, é aquele que é apreendido pelo 

intelecto, por exemplo, entes imaginários (como sereias, quimeras), privações (cegueira, 

 

52 Essa distinção é acentuada na escolástica tardia, em autores como Suárez. 
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trevas) e abstrações; segundo os escolásticos, não são entes reais, porém, implicam algo 

real. A sereia, por exemplo, é um ente que deriva de algo real (no caso, as substâncias 

individuais do peixe e da mulher). As trevas são privação da luz. 

A substância universal ou segunda é o ente de razão, pois universais como 

“homem”, “cavalo” são produzidos por uma operação intelectiva a partir de algo real (o 

homem individual, o cavalo individual) que prescinde de princípios individuais. Por isso, 

Aristóteles assinala que a substância em sentido pleno é apenas aquela individual ou 

primeira. Em outras palavras, substância propriamente dita é a substância individual; os 

outros entes dependem dela, pois a substância universal é uma abstração a partir daquelas 

individuais, e os acidentes são acidentes de um sujeito (substância); tanto o acidente 

individual como o universal dependem da substância individual, pois a individualidade 

do acidente se dá na substância na qual inere, pois o acidente é individuado pela matéria 

da substância (ex: a quantidade – a grandeza ou tamanho – de uma pedra), ao passo que 

o acidente universal é uma abstração a partir dos acidentes individuais que inerem nas 

substâncias individuais. 

Na filosofia aristotélica, o universal (katholou) é o abstrato, a substância (ousia) é 

o concreto, este algo, um indivíduo (tóde ti), sendo que os indivíduos diferem 

numericamente. A substância pode ser referida não só ao universal, mas também e 

principalmente a um “isto”: se se afirma, como de certo modo fez Platão, que a substância 

é o universal, perde-se a particularidade. “Homem” não é Sócrates, mas se diz de Sócrates, 

assim como se diz de Símias, Cebes etc. 

Os indivíduos possuem entre si uma semelhança que fundamenta a 

universalização – o universal pertence a muitas coisas (diz-se de muitos), e a relação entre 

a noção de substância e a noção de universal não é de identidade (como em Platão), mas 

de semelhança. O universal é ontologicamente enfraquecido em comparação com o 

particular: a primazia ontológica não é mais dos universais como no platonismo, mas sim, 

das substâncias sensíveis em Aristóteles: homem é um ente cuja unidade é produzida a 

partir de um conhecimento intelectivo, e o que é real, concreto, são homens individuais. 

A pergunta ti ésti (o que é?, a essência, a substância) é uma herança socrático- 

platônica, cuja resposta tem que se dar de modo universal. O particular é 

epistemologicamente carente e ontologicamente pleno, enquanto o universal é 

epistemologicamente pleno (pois conhecer é conhecer universais) e ontologicamente 

carente (pois o que tem ser propriamente é o particular). O universal (seja gênero ou 

espécie) é o que permite haver linguagem. 
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Concluímos, portanto, que a substância individual é o sujeito de toda inerência e 

predicação, pois toda inerência e predicação dependem da substância primeira. Se animal 

não fosse predicado de homem, também não o seria de homens particulares, porque não 

há universal sem particular (“homem” depende de homens particulares), e por isso dizemos 

que a substância universal depende daquela individual. Assim também a “cor” (acidente) 

está no “corpo” (como gênero) e em certo corpo (como individual), já que não tem como 

a cor estar no corpo se não estiver nos corpos individuais, e, por isso, dizemos que os 

acidentes também dependem da substância primeira para existirem, pois sem substância 

não há inerência de acidentes, uma vez que essa inerência é inerência numa substância, 

ao mesmo tempo em que a individuação se dá na matéria da substância na qual os próprios 

acidentes inerem. Se as substâncias primeiras não fossem, nada mais seria. 

Depois de expor essa ordem ontológica, poderíamos nos perguntar se nas 

substâncias individuais há algum tipo de primazia. A resposta aristotélica é negativa. 

Assim, este homem não é mais substância que este cavalo. 

Se nos voltamos para as espécies, [vemos que] nenhuma, a menos que 

seja também um gênero, é mais substância do que a outra. Não há maior 

propriedade em chamar de homem um homem concreto ou individual 
do que chamar de cavalo um [determinado] cavalo concreto. Assim 

também no que respeita às substâncias primeiras: nenhuma é mais 

substância do que as outras, pois este ou aquele homem, por exemplo, 
não poderia ser mais verdadeiramente substância do que, digamos, este 

ou aquele boi. (Categorias, 2b23-29). 

 

Em outras palavras, a diferenciação das substâncias não se dá sendo uma mais 

substância que a outra (pois são igualmente substâncias), mas sim em relação às suas 

naturezas. 

 

 

7. Pontos de ruptura entre as duas teses 

 

Seria inadequado pensarmos que apesar das diferenças entre as duas teses, há 

apenas rupturas. Até porque Platão e Aristóteles partem do mesmo problema: visto que 

há um devir das coisas sensíveis, como podemos ter conhecimento fixo e universal dessas 

coisas, levando em conta que os sentidos apenas nos dão conhecimento do que é mutável 

e contingente? Podemos notar que tanto em Platão como em Aristóteles conhecemos o 
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múltiplo na medida em que nele existe algo uno, idêntico e universal, e isso é que 

possibilita o conhecimento (episteme): 

Há, depois, uma questão afim a esta, que é a mais difícil de todas e cujo 

exame é o mais necessário. Dela devemos agora falar. Se, com efeito, 

não existe nada além das coisas individuais, e se as coisas individuais 

são infinitas, como é possível adquirir ciência dessa multiplicidade 
infinita? De fato, nós só conhecemos todas as coisas na medida em que 

existe algo uno, idêntico e universal53. (Metafísica III, 999a24-29). 

 

Apesar disso, podemos notar alguns pontos de ruptura, que depois darão origem a 

duas teses medievais distintas. Primeiro, podemos notar que Aristóteles não concorda 

com a recusa platônica de conferir ser substancial aos sensíveis. No platonismo, falar de 

ousía significa o que é inteligível, e consequentemente, a substância é apenas o que é 

universal, também chamada de Ideia ou Forma. Na ótica aristotélica, aceitando a tese 

platônica, perde-se a particularidade, porque a substância é um tóde ti (este algo, um 

indivíduo), e o universal só é possível porque os indivíduos possuem uma semelhança 

que é universal. 

Um outro ponto de ruptura, mas não menos importante, é o fato de a noção de 

Ideia significar que há uma existência separada desses universais, enquanto a tese oposta 

assere que o universal é uma abstração do intelecto a partir dos sentidos. Essa divergência 

se estende até mesmo no ser dos entes matemáticos, que, segundo Aristóteles, também 

são uma abstração do intelecto a partir dos sensíveis, ao passo que Platão os concebia 

como separados e intermediários entre o sensível e o inteligível. Se perguntássemos: a 

bola e a esfera são diferentes? Um platônico nos responderia que a bola é sensível e a 

esfera, inteligível. Mas então por que a geometria de ambos é idêntica? Pela participação 

do sensível no inteligível, visto que no platonismo os entes matemáticos são 

intermediários entre as Ideias e o sensível; por isso, a matemática é intermediária ao 

estudo da filosofia54, pois começa a lidar com objetos não sensíveis. Um aristotélico, ao 

contrário, responderia de outra maneira, a saber, diria que os entes matemáticos são 

separados quanto à matéria, mas não quanto ao ser: a esfera é o mesmo objeto que a bola, 

mas é uma abstração feita pelo intelecto a partir da bola e outros objetos esféricos 

sensíveis. 

 

 

53 Metafísica III, 999a24-29 

54 Vale lembrar a frase exposta na Academia de Platão “não entre quem não for geômetra



Uma outra divergência consiste na polêmica concepção platônica de participação, que 

Aristóteles considera como vazia de significado, segundo a qual os sensíveis são o que são 

porque participam do inteligível. Mas, como vimos, para o estagirita, seria absurdo dizer 

que o ser de algo é causado por algo que está fora dele. Em outras palavras, há uma unidade 

idêntica que não é um caso particular, que em Platão, são as Ideias: as realidades invisíveis 

são idênticas a si próprias, enquanto os sensíveis são múltiplos e variáveis. Ora, segundo 

Aristóteles, se as Ideias pudessem ser uma boa explicação para os sensíveis, estariam nos 

próprios sensíveis; se não estão nos sensíveis, são inúteis para a sua explicação. A causa 

de algo deve estar na coisa e não fora dela. 

Como dissemos anteriormente, a teoria platônica transforma o que é por si em 

algo relativo e o que é relativo em algo por si: se digo Sócrates é homem, Sócrates é 

homem porque participa da Ideia de homem (o sujeito é o participante e o predicado é o 

participado); o predicado passa a ser algo que é por si, o que seria absurdo. Dá-se aqui 

uma inversão ontológica: o platonismo confere mais ser ao que depende de algo; em 

Platão, o que era em sentido pleno se torna relativo, e no aristotelismo, o que era relativo 

a se torna em sentido pleno. A tese platônica confere mais ser ao que é universal do que 

ao indivíduo. Aristóteles opera uma inversão ontológica, conferindo mais ser ao que é 

individual (se não existissem homens individuais, não haveria o universal “homem”, por 

exemplo). Platão tornou o que é por si como relativo e o que é relativo, por si. Mas dizer 

que algo é grande, pequeno, frio, quente etc. só se diz em relação a algo. Uma mesma 

coisa pode ser fria comparada a outra quente. 

Por fim, há um fator gnosiológico que separa as duas teses. Segundo a tese 

abstracionista, os sentidos são o começo do conhecimento, ainda que incipiente, porque 

é o tipo de conhecimento menos avançado54, ao passo que o platonismo crê que o 

conhecimento sensível é um obstáculo para que a alma conheça as Formas imutáveis. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

54 Na Metafísica, Aristóteles expõe a seguinte ordem gnosiológica: sentidos, memória, imaginação, arte e 

ciência. “[…] pour Aristote, la mémoire naît de la sensation, l’expérience de la répétition dans la mémoire, 

et la «conception del’Universel», «principe de l’art et de la science», «del’expérience raisonnée».” (DE 

LIBERA, 1996, p. 115) 
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8. Conclusão 

 

Este segundo capítulo destrincha o desabrochar e os principais desdobramentos 

do problema dos universais no pensamento antigo, debruçando-se detidamente sobre as 

correntes platonizantes e o aristotelismo. Principiando por Platão, a teoria platônica das 

Formas ou Ideias surge como tentativa de solucionar aporias epistemológicas legadas pelo 

mobilismo heracliteano e pela proposta socrática de definir noções universais. Platão 

hipostasia os universais em entes inteligíveis subsistentes em si mesmos, paradigmas 

imutáveis da multiplicidade sensível em devir, dos quais participam por semelhança. 

Aristóteles inverte essa relação ontológica, conferindo primazia aos indivíduos concretos 

que servem de fundamento à abstração dos universais. Sua análise das categorias do ente 

depõe contra a separação e a sobreposição hierárquica dos universais, vistos agora como 

predicados abstratos do sensível pela mente. 

Buscamos analisar as matrizes metafísicas, gnosiológicas e semânticas de cada 

vertente, sua alternância entre os polos da imutabilidade inteligível e do devir sensível, os 

modos de conceber a causalidade, participação e predicação. Percebemos elementos de 

confluência e os pontos de inflexão entre platônicos e aristotélicos, como o estatuto dos 

universais, o processo do conhecimento, o papel da linguagem. É no embate dessas 

correntes basilares que o problema é legado aos pósteros, preparando o terreno para o 

enfrentamento medieval. Por fim, ao desvelar a gênese e os contornos essenciais 

conferidos pelos antigos à disputa em torno da característica dos universais, conseguimos 

avançar em nosso intento de analisar a resposta de Boécio ao problema dos universais e 

seu desdobramento no medievo. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 

A POSIÇÃO DE BOÉCIO EM RELAÇÃO AO PROBLEMA 

 

 

   

1. A Isagoge de Porfírio 

 

 

 

Podemos destacar na Isagoge, duas contribuições fundamentais: o problema (não 

respondido) acerca da natureza dos universais e a divisão dos cinco predicamentos. Em 

relação à primeira, como dissemos anteriormente, Porfírio, ao escrever a Isagoge, uma 

introdução às Categorias, formula três perguntas acerca da natureza dos universais: 

(1) se são subsistentes por si, isto é, se são substâncias [essa é a posição de Platão, 

que considera os universais como reais e extramentais], ou se são conceitos 

mentais, isto é, se são abstrações [como sustenta Aristóteles]; 

(2) no caso de serem subsistentes por si, se são corpóreos ou incorpóreos 

(separados); 

(3) se são separados ou se encontram nos sensíveis, inerentes a eles.55 

Mesmo sem responder a esse problema, a Isagoge é importantíssima, “pois em 

Porfírio encontramos a formulação clássica da questão sobre os universais”56. Não apenas 

por ter sido a primeira vez em que a questão foi desenvolvida, e que depois veio gerar, 

através de Boécio, toda a querela medieval. A contribuição da Isagoge não se restringe a 

esse aspecto porque também na obra é apresentada a chamada doutrina dos predicáveis 

(dos universais), que são o gênero, a espécie, a diferença, o próprio e o acidente. Nos 

Tópicos, Aristóteles apresenta quatro predicáveis: a definição, o próprio, o gênero e o 

acidente. Henry assinala que a divisão dos predicáveis em Porfírio mostra conexão com 

o que Aristóteles apresenta nos Tópicos, pois o estagirita faz algumas alusões ao gênero 

e à diferença.57 

Como é possível notar, a primeira questão busca saber se os universais são reais e 

extramentais, ou se são apenas abstrações do intelecto a partir dos sensíveis. Na segunda 

questão (para aqueles que aderem à posição platônica), resta saber se os universais, reais 

 

 

 

 

55 Isagoge 1, 10-14. 

56 Leite (2001, p. 15). 

57 Cf. Henry (2008, p. 129). 
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e extramentais, são corpóreos ou incorpóreos? Vem então a terceira questão, ou seja, se 

os universais são incorpóreos, se são separados ou inerem nos sensíveis? 

 

 

2. O gênero 

 

De acordo com Porfírio: “O género predica-se, com efeito, em primeiro lugar, de 

uma colecção de indivíduos que se comportam de um determinado modo em relação a 

um só ser e em relação uns aos outros”. O gênero é predicado de várias coisas:  como o 

animal é de cachorro, cavalo e homem. Entre os gêneros, podemos incluir desde os 

gêneros supremos (as categorias de Aristóteles, como a substância, a quantidade, a 

qualidade, a relação etc.) até os gêneros menos gerais. Portanto, substância, corpo, vivente 

e animal são gêneros, distinguindo-se pelo grau de universalidade: quanto mais próximo 

da categoria mais genérico e universal. 

 

 

3. A espécie 

 

“[…] as espécies, sendo predicadas de vários indivíduos, só o são de indivíduos 

que não sejam diferentes entre eles segundo a espécie, mas apenas segundo o número.”59 

Quer dizer, diferentemente de um gênero que se predica de outro gênero (como por 

exemplo quando se diz que corpo é substância), a espécie é predicada dos indivíduos (das 

substâncias individuais), que diferem entre si numericamente. 

 

 

4. A diferença 

 

A diferença é determinante num gênero e estabelece uma definição, como quando 

“racional mortal” é adicionado a “animal”, indicando a definição de homem.60 A 

diferença é o que determina o gênero inferior num gênero superior (aquilo que determina 

a espécie num gênero). Por exemplo, racional determina a espécie “homem” no gênero 

“animal”, pois não há outro animal racional além de ente humano; “racional” é, portanto, 

uma diferença. Assim como “sensitivo” é o que determina o animal nos outros viventes, 

pois não há outro vivente que seja sensitivo. 

 

 

58 Isagoge I., 1983, p. 52-53. 

59 Isagoge I, p. 56. 

60 Cf. Henry (2008, p. 128): “A differentia in combination with the genus produces the definition, as when 

mortal rational is added to animal to produce the definition of man.” 
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5. O próprio 

 

O próprio (acidente próprio ou propriedade) é aquilo que inere em uma espécie, 

mas não entra na sua definição e essência, apesar de decorrer dela. Por exemplo, rir é 

próprio do homem, já que ele é o único ente que ri. Mas, mesmo pertencendo unicamente 

ao homem, rir não entra na definição e essência de homem. Sua essência é a animalidade 

racional. A propriedade acompanha essa essência: porque o homem é racional, ele ri. 

“Uma propriedade é um predicado que não indica a essência de uma coisa, mas é 

predicável de forma convertível, uma vez que pertence somente a essa coisa.”61 

 

 

6. O acidente 

 

O acidente no sentido ontológico é aquilo que está na substância, inere nela. No 

sentido lógico, acidente é um predicado. Mas aqui, o que se chama “acidente” se toma 

universalmente, aquilo que Aristóteles denomina nas Categorias de acidente universal, 

isto é, uma abstração a partir dos acidentes individuais. Portanto, “branco”, “preto”, 

“gramático” são acidentes universais, já que são uma abstração de coisas brancas, pretas, 

e dos gramáticos individuais. “Finalmente, um acidente pode ser especificado tanto como 

qualquer predicado diferente de qualquer um dos predicados acima mencionados, quanto 

como o que pode ou não pertencer a um determinado indivíduo; por exemplo, o predicado 

“sentado” em relação ao Sócrates individual.”62 

 

 

7. O primeiro problema: a autossubsistência dos gêneros e das espécies 

 

A hipótese de Leite (2001) é a de que a posição de Boécio pode ser caracterizada 

como “ontognosiológica”. Aderimos a essa posição, na medida em que acreditamos ser a 

melhor leitura da resposta boeciana, uma vez que Boécio considera não só as potências 

cognoscitivas da alma em relação com o universal, mas também reflete sobre o universal 

independentemente dessa relação. Desse modo, a resposta boeciana parece incidir sobre 

 

61 “A property is a predicate not indicating a thing's essence but predicable convertibly of it since it belongs 

to that thing alone.” (HENRY, 2008, p. 128). 

62 “Finally, an accident may be specified either as any predicate other than any of the predicates mentioned 

above or as that which may or may not belong to a given individual; e.g., the predicate being seated with 

respect to the individual Socrates.” (HENRY, 2008, p. 128). 
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dois eixos, percorrendo da existência do universal nas coisas ao “modo como conhecemos 

e formamos os gêneros e as espécies”63. 

Como dissemos acima, o primeiro problema colocado por Porfírio ao qual Boécio 

se propõe a responder é se os universais são autossubsistentes ou não. Em outras palavras, 

isso significa investigar se os universais são Formas no sentido platônico, isto é, 

substâncias separadas, ou se são abstrações. Ao se questionar se os gêneros e as espécies 

são separados, Boécio responde que negativamente e, para justificar a sua posição, vale- 

se de dois argumentos: (1) o argumento da “unidade” dos universais, e (2) o argumento 

do terceiro homem. 

 

 

7.1. O argumento do uno no múltiplo 

 

Comecemos pelo primeiro argumento que chamaremos de argumento do uno no 

múltiplo. Tudo o que é em si, é um. Isso significa que cada ente é numericamente um. 

Tudo o que é ao mesmo tempo comum a muitos não pode ser um em si. 

Pois é de muitos o que é comum, especialmente quando uma e mesma 

coisa seja toda ao mesmo tempo em muitas; de fato, tantas quantas 

sejam as espécies, em todas o gênero é um, e não que as espécies 
singulares tomem dele algumas partes, mas as [espécies] singulares 

possuem ao mesmo tempo todo o gênero; isso faz com que todo o 

gênero, colocado ao mesmo tempo em muitas coisas singulares, não 
possa ser um; nem, de fato, pode acontecer que, como é um em muitos 

ao mesmo tempo, seja em si mesmo numericamente um. Pelo que, se 

é assim, certo gênero não poderá ser um, e isso faz com que seja 

absolutamente nada. Com efeito, tudo o que é, como nele mesmo é, é 
um, e o mesmo convém dizer da espécie.64 

 

O argumento de Boécio sobre a primeira questão do problema consiste na 

oposição entre o ente que, sendo em si, é um, e o universal que, sendo “comum a muitos”, 

não pode ser um em si, pois a sua condição é ser um em muitos singulares ao mesmo 

tempo, seja nas espécies singulares, seja nas coisas singulares. O argumento se reveste de 

 

63 Leite (2001, p. 35). 

64 “Omne enim quod commune est uno tempore pluribus, id in se unum esse non poterit. Multorum enim 

est quod commune est, praesertim cum una atque eadem res multis uno tempore tota sit; quantaecumque 

enim sunt species, ins omnibus genus unum est, non quod de eo singulae species quase partes aliquas 
carpant, sed singulae uno tempore totum genus habeant: quo fit ut totum genus in pluribus singulis uno 

tempore positum unum esse non possit; neque enim fieri potest ut cum in pluribus totum uno sit sit tempore, 

in semetipso sit unum numero. Quo si ita est, unum quiddam genus esse non poterit, quo fit ut omnino nihil 

sit. Omne enim quod est, id circo est quia unum est, et de specie idem convenit dici.” (BOÉCIO, PL 64, 

83B). 
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um aspecto, digamos, mereológico, pois Boécio está chamando a atenção para o seguinte: 

se um gênero subsistisse em si, como um, não poderia ser todo ao mesmo tempo nas 

espécies singulares, que tomariam dele algumas partes. Algo que é “comum a muitos” 

não pode ser um em si, segundo Boécio, porque sua condição é ser um em muitos ao 

mesmo tempo; não pode ser comum no sentido de ser partilhado. E assim, como não pode 

ser um em si, disso decorre que não pode subsistir separadamente. 

Portanto, conclui Boécio, os universais não podem ser subsistentes por si mesmos; 

gêneros e espécies enquanto tais não têm realidade separada, subsistindo somente nos 

singulares65. 

 

7.2. O argumento da multiplicidade do gênero 

Avançando na resposta boeciana à primeira questão, tomemos o seguinte texto: 

 
Porque, se há certo gênero, do mesmo modo que a espécie, mas 
múltiplo, e não numericamente um, não será um gênero último, mas terá 

outro gênero colocado acima de si, que contenha aquela multiplicidade 

em um vocábulo de seu nome. De fato, assim como muitos animais, na 
medida em que têm alguma coisa semelhante, não sendo, todavia, 

[semelhantes], buscam eles mesmos os gêneros, assim também, na 

medida em que o gênero que está em muitas coisas, e por isso é 
múltiplo, tem em si a semelhança que é o gênero, porém, não é um, na 

medida em que é em muitos, deve ser buscado outro gênero do seu 

gênero, e quando fosse encontrado, pela mesma razão mencionada 

acima um terceiro gênero é, em seguida, procurado; e assim, é 
necessário que a razão proceda ao infinito, visto que não ocorre termo 

algum ao aprendizado.66 

 
 

 

Em relação ao problema da multiplicidade dos gêneros, Boécio apresenta o 

seguinte argumento: se há certo gênero, não será numericamente um, mas múltiplo (como 

 

65 Acompanhamos, nesse sentido, a interpretação de Gilson, que afirma: “Boécio demonstra, em primeiro 

lugar, a impossibilidade de as idéias gerais [gêneros] serem substâncias. A título de exemplo, tomemos a 

ideia do gênero ‘animal’ e a da espécie ‘homem’. Os gêneros e as espécies são, por definição comuns a 

grupos de indivíduos; ora, o que é comum a vários indivíduos não pode ser um indivíduo. Isso é ainda mais 

impossível porque o gênero, por exemplo, pertence inteiramente à espécie (um homem possui inteiramente 

a animalidade), o que seria impossível se, sendo ele mesmo um ser, o gênero devesse dividir-se entre suas 

diversas participações.” (GILSON, 2001, p. 165) 
66 “Quod sit est quidem genus ac species, sed multiplex, neque unum numero, non erit ultimum genus, sed 

habebit aliud super se positum genus, quod illam multiplicitatem unius sui nominis vocabulo concludat: ut 

enim plura animalia quoniam habent quiddam simile, tamen non sunt, et id circo eorum genera perquirunt, 

ita quoque quoniam genus quod in pluribus est, atque ideo multiplex, habet sui similitudinem quod genus 

aliud quaerendum est, cumque fuerit inventum eadem ratione quae superius dicta est, rursus genus tertium 

vestigatur; itaque in infinitum ratio procedat necesse est, cum nullus disciplinae terminus occurrat.” 

(BOÉCIO, PL 64, 83C). 
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vimos no argumento anterior), e ele mesmo terá um gênero superior, o gênero do seu 

gênero, e superiormente haverá um terceiro, e assim sucessivamente, dessa maneira 

procurando a nossa razão no processo de descoberta. Resulta, pois, uma regressão infinita 

ascendente dos gêneros cada vez mais abrangentes. 

Um problema semelhante já fora postulado por Platão no Parmênides (132a-b), e 

Aristóteles, na Metafísica, tece uma crítica à teoria das Formas de Platão utilizando um 

argumento desse tipo. Nesse sentido, podemos perceber aqui uma raiz teórica da 

interpretação de Boécio. Para explicitá-la, vamos lembrar a crítica aristotélica à teoria das 

Formas de Platão através do “argumento do terceiro homem”. 

 

 

 

7.2.1. Uma raiz teórica: o argumento do terceiro homem 

 
[...] passemos aos filósofos [platônicos] que postulam como princípios 
as Formas e as Ideias. (1) Em primeiro lugar, eles tentando apreender 

as causas dos seres sensíveis, introduziram entidades suprassensíveis 

em número igual aos sensíveis: como alguém, querendo contar os 
objetos, considerasse não poder fazê-lo por serem os objetos muito 

pouco numerosos, e, ao invés, considerasse poder contá-los depois de 

ter aumentado seu número. As Formas, de fato, são em número 
praticamente igual – ou pelo menos não inferior – aos objetos dos quais 

esses filósofos, com a intenção de buscar suas causas, partiram para 

chegar a elas. Com efeito, para cada coisa individual existe uma 

entidade com o mesmo nome; e isso vale tanto para as substâncias como 
para todas as outras coisas cuja multiplicidade é redutível à unidade: 

tanto no âmbito das coisas terrenas, quanto no âmbito das coisas eternas. 

[...] (3) Além disso, algumas das argumentações mais rigorosas levam a 
admitir a existência de Ideias também das relações, sendo que não 

admitimos que exista um gênero em si das relações; outras dessas 

argumentações levam à afirmação do “terceiro homem”.67 

 

A principal crítica aqui apresentada à teoria das Formas dos filósofos platônicos 

reside em apontar que, ao invés de realmente fornecer uma explicação causal e os 

princípios dos entes sensíveis, esta doutrina acaba por apenas multiplicar 

desnecessariamente os entes postulados. Ao introduzir um reino suprassensível de Formas 

correspondentes aos objetos sensíveis, na intenção de apreender as causas desses últimos, 

os platônicos teriam simplesmente duplicado o número total de coisas existentes. É como 

se alguém, querendo contar certa quantidade de objetos e considerando esse 

 

 

67 Metafísica I, 990b1-20. 



número muito reduzido, aumentasse artificialmente a quantidade apenas para então poder 

contá-la novamente. Desse modo, as Formas seriam apenas uma réplica numérica exata, 

ou pelo menos não inferior, dos seres sensíveis aos quais deveriam ser os princípios. Para 

cada objeto individual haveria um ente separado com o mesmo nome, valendo isso tanto 

para substâncias quanto para quaisquer outras coisas múltiplas, cuja unidade conceitual 

se buscasse. Sejam coisas terrenas ou eternas, o resultado seria uma enorme multiplicação 

dos princípios postulados68. 

Mais grave ainda, algumas das argumentações rigorosas decorrentes dessa teoria 

levariam os próprios platônicos a terem de admitir a existência de Formas ou Ideias para 

relações. Critica-se também que tais argumentos resultem no conhecido problema do 

terceiro homem e sua regressão infinita. Esse problema decorre justamente da tentativa 

de explicar a unicidade das Formas platônicas. Se há uma única Forma, por exemplo, a 

Forma de homem respeitante a todos os homens particulares, como se explica que essa 

própria Forma seja una e coesa? Ela mesma seria um universal múltiplo, contida em todos 

os homens individuais. 

Para resolver isso, os platônicos teriam que postular um terceiro ainda mais 

abstrato, que seria a Forma perfeitamente una da qual tanto a Forma de homem quanto os 

homens individuais derivariam sua natureza compartilhada. Contudo, esse terceiro 

prontamente geraria o mesmo problema, sendo ele próprio um universal múltiplo 

agregando a Forma de homem e os particulares. Assim, seria necessário conceber um 

quarto ainda mais fundamental para explicar a unidade do terceiro, e assim 

indefinidamente. 

Resulta, pois, uma regressão infinita e ascendente de universais cada vez mais 

abstratos, sem jamais se atingir um princípio verdadeiramente simples e uno que pudesse 

 

68 Acompanhamos a leitura que Alexandre de Afrodisias faz da obra aristotélica ΠΕΡΙ ΙΔΕΩΝ. Alexandre 
diz o seguinte sobre o argumento do terceiro homem: “O terceiro homem é também demonstrado do 

seguinte modo: ‘Se o que é predicado verdadeiramente de múltiplas coisas é também [alguma] outra coisa 

para além das coisas das quais ele é predicado, sendo delas separado (pois isto é o que aqueles que defendem 

as ideias pensam estar demonstrando; pois é, por isso, (84.25) que, segundo eles, há o homem em si, porque 

homem é predicado verdadeiramente de homens particulares que são mais do que um, e é outro que os 

homens particulares)’ – mas se é assim, haverá algum terceiro homem, pois se de fato o predicado é outro 

que aqueles dos quais ele é predicado e subsiste por si mesmo, e se homem é predicado tanto de homens 

particulares quanto da ideia, (85.1) haverá um terceiro homem para além tanto dos homens particulares 

quanto da ideia. E nesse sentido haverá ainda um quarto homem, o que é predicado do terceiro homem, da 

ideia, e dos homens particulares, e similarmente um quinto, e assim ad infinitum.” (ARISTÓTELES, Sobre 

as ideias). 
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pôr fim à cadeia regressiva. A teoria das Formas parecia assim incapaz de fundamentar 

de maneira não-contraditória sua própria pretensão de fornecer unidades autênticas 

subjacentes ao mundo sensível múltiplo. 

 

 

 

7.2.2. A resposta boeciana à primeira questão 

Marenbon, faz a seguinte análise da argumentação de Boécio a respeito da 

primeira pergunta: 

Ou (A) gêneros e espécies são subsistentes (sunt atque subsistunt), ou 

(B) são formados pelo intelecto, apenas no pensamento. Boécio então 

argumenta (2 In Isag. 161:16-162:3): 

 

(1) Tudo que realmente subsiste é um em número. 

 

(2) Nada que seja comum a muitos ao mesmo tempo pode ser um em 
número. 

 

(3) Gêneros e espécies são comuns a muitos ao mesmo tempo. 

 

(4) Gêneros e espécies não são subsistentes, ou seja, (A) é falso. 

 

Este é um argumento poderoso, porque (1) é um princípio fundamental 

aceito por Boécio e muitos outros filósofos, (2) e (3) são verdades 

analíticas, e (4) claramente se segue de (1), (2) e (3). Este argumento 

central é apoiado por dois pontos adicionais: um deles (2 In Isag. 

162:15-163:3) reforça (1) e (2) mostrando que se gêneros e espécies 

fossem um em número, eles não poderiam ser comuns a muitos da 

maneira que precisam ser. O outro (2 In Isag. 162:3-15) considera a 

possibilidade de que gêneros e espécies sejam múltiplos – isto é, sejam 

coleções (não eles mesmos um em número) de coisas que são uma em 

número; (1) não deve excluir a existência de tais coleções. Mas, Boécio 

aponta, usando uma versão do clássico “argumento do terceiro 

homem”, se um gênero é múltiplo, então os membros da coleção que o 

compõem terão eles mesmos um gênero; e assim por diante, ao 

infinito.”69 
 

 

69“Either (A) genera and species really exist (sunt atque subsistunt) or (B) they are formed by the intellect, 

in thought alone. Boethius then argues (2 In Isag. 161:16—162:3): 1. Everything that really exists is one in 

number. 2. Nothing that is common to many at the same time can be one in number. 3. Genera and species 

are common to many at the same time. 4. Genera and species do not really exist, i.e., (A) is false. This is a 

powerful argument, because (1) is a fundamental principle accepted by Boethius and many other 

philosophers, (2) and (3) are arguably analytic truths, and (4) clearly follows from (1), (2), and (3). This 

central argument is backed up by two further points: one of them (2 In Isag. 162:15–163:3) reinforces (1) 

and (2) by showing that if genera and species were one in number they would not be able to be common to 

many in the way they need to be. The other (2 In Isag. 162:3–15) considers the possibility that genera and 

species are multiplex—that is to say, are collections (not themselves one in number) of things that are one 

50 



O cerne do argumento de Boécio, segundo Marenbon, reside em um silogismo 

disjuntivo: os gêneros e espécies subsistem realmente (sunt atque subsistunt), ou são 

formas do intelecto, existindo apenas no pensamento. Boécio desenvolve então um 

argumento em quatro passos, correspondentes aos tópicos (1) a (4). 

Nas premissas (2) e (3) do argumento de Boécio apresentado por Marenbon, o 

inglês afirma que elas são consideradas “verdades analíticas”. Uma verdade analítica é 

aquela que sua “veracidade” depende do significado dos termos envolvidos, 

independentemente de qualquer fato empírico sobre o mundo. 

Desse modo, a premissa (2) (“nada que seja comum a muitos ao mesmo tempo 

pode ser um em número”) é considerada uma verdade analítica porque decorre 

diretamente do significado dos termos “comum a muitos” e “um em número”. Pela 

própria definição, se algo é “comum” a várias coisas, então não pode ser “um”. 

Quanto à premissa (3) (“gêneros e espécies são comuns a muitos ao mesmo 

tempo”), também é vista como uma verdade analítica, pois faz parte da própria definição 

e propósito dos gêneros e espécies serem conceitos abstratos que agrupam e são “comuns” 

a vários particulares distintos70. 

Na ordem argumentativa, chega-se à conclusão de que gêneros e espécies não são 

subsistentes. Mas, seguindo a ideia de Marenbon de silogismo disjuntivo, temos de 

acompanhar o outro arrazoado: eles são formados pelo intelecto. Pois bem, existem 

apenas enquanto objetos do pensamento? Boećio diz o seguinte: 

Mas se os gêneros, as espécies e o restante [predicáveis] são 

apreendidos só pelos atos do intelecto, uma vez que toda intelecção se 

faz a partir do objeto [ex re subjecta, da coisa que lhe é anteposta], de 

como a coisa está, ou de como a coisa não está, a apreensão de nenhum 
objeto é vazia, pois não se pode ter intelecção sem nenhum objeto. Se a 

intelecção dos gêneros, das espécies e do restante [predicáveis] vem do 

objeto assim como está a própria coisa que é inteligida, já não são 

 

in number; (1) is not supposed to rule out the existence of such collections. But Boethius points out, using 

a version of the classic ‘third man’ argument, if a genus is multiplex, then the members of the collection 

that make it up will themselves have a genus; and so on, to infinity.” (MARENBON, 2003, p. 26-27). 

70 A leitura de Marenbon é muito precisa e analítica, no entanto, essa aplicação de uma “verdade analítica” 

parece restringir muito a interpretação do texto boeciano, pois uma vez que tomamos a ideia de “verdade 

analítica” aplicada ao argumento, somos impedidos de levar em conta interpretações alternativas dos 
conceitos envolvidos. A questão que poderíamos fazer é a seguinte: se Boécio utiliza os conceitos como 

Marenbon os articula, a ideia de “ser um em número” tem de ser pensada com muita rigidez, não podendo 

ser interpretada de outra forma em outros contextos. 
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colocados só no intelecto, mas também constam na verdade das coisas. 

E logo em seguida devemos perguntar qual é a sua natureza, que a 

pergunta acima procurava; porque se a intelecção do gênero e do 

restante [predicáveis] é recebida de certa coisa não como está a coisa 
submetida ao intelecto, necessariamente é vazia a intelecção, a qual é 

recebida de certa coisa, mas não como a coisa está, pois é falso o que é 

inteligido de outro modo de como a coisa está.71 

 

Boécio analisa as implicações e as dificuldades de aceitarmos que os gêneros, 

espécies e outros predicáveis são só conceitos formados pelo intelecto, sem nenhum 

fundamento. O fulcro da argumentação reside no fato de que o intelecto pode apreender 

a coisa como ela está, ou de outro modo de como ela está. Se a intelecção dos universais 

fosse recebida de outro modo de como a coisa está, então seria vazia e falsa. Mas, se a 

intelecção dos universais vem da coisa do modo como ela está, então os universais não 

são colocados só no intelecto, mas também constam na verdade das coisas. 

Essencialmente, Boécio argumenta que se os universais fossem noções sem fundamento 

na realidade, a intelecção seria vazia; por apreender as coisas diferentemente de como 

elas estão, essa intelecção seria falsa; mas se os universais subsistem, de fato, na realidade, 

dar-se-ia o contrário72. Portanto, parece haver alguma tensão e alguns problemas 

decorrentes de se sustentar que gêneros e espécies sejam puramente conceitos sem 

nenhum fundamento73. Retornaremos a esse texto mais adiante. 

De Libera, a respeito da primeira resposta de Boécio, diz o seguinte: 

 
À questão 1, ele [Boécio] responde tacitamente contra Platão a partir da 

Metafísica de Aristóteles. Evocando, mas sem dizê-lo, a tese da 

Metafísica, Z, que, de fato, espalhou-se, implicita ou explicitamente, ao 

longo da Idade Média, ele sustenta que os gêneros e as espécies não 
podem ser substâncias. Por serem comuns simultaneamente (uno 

 

71 “Quod si tantum intellectibus genera et species caeteraque capiuntur, cum omnis intellectus aut ex re 

subjecta fiat, ut sese res habet, aut ut res sese non habet, vanus est qui nullo subjecto capitur nam ex nullo 
subjecto fieri intellectus non potest. Si generis et speciei caeterorumque intellectus ex re subjecta venial, ita 

ut sese res ipsa habet quae intelligitur, jam non tantum intellectu posita sunt, sed in rerum etiam veritate 

consistunt. Et rursus quaerendum est quae sit eorum natura, quod superior quaestio vestigabat: quod si ex 

re quidem generis caetororumque sumitur intellectus, neque ita ut sese res habet quae intellectus subjecta 

est, vanum necesse est esse intellectum, Qui ex re quidem sumitur, non tamen ita ut sese res habet, id est 

enim falsum quod aliter atque res et intelligitur.” (BOÉCIO, PL 64, 84A). 

72 A questão do “estatuto ontológico” dos universais será desenvolvida mais adiante. Aqui é suficiente 

pontuar que as questões são intimamente relacionadas e que embora os universais não subsistam por si, 
segundo Boécio, não são meras construções do intelecto, mas possuem fundamento. 

73 De Libera converge com isso: “Inversement, et c’est sa réponse à la seconde branche de l’alternative, les 

genres et les espèces ne peuvent être considérés comme situés seulement dans l’intellect, car toute 
‘intellection se fait à partir d’une chose qui est son sujet’ ontologique (ex re subiecta) et, si les genres et les 

espèces n’étaient que dans l’intellect, il ne pourrait, paradoxalement, y en avoir intellection.” (DE LIBERA, 

1996, p. 161) 
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tempore) a uma pluralidade de coisas individuais, não podem eles 

próprios serem dotados de unidade numérica (unum numero) que 

caracteriza os entes singulares.74 

 

Desse modo, Boécio se posiciona contrariamente à visão platônica dos universais 

como entes subsistentes por si. Ele evoca a crítica de Aristóteles na Metafísica à teoria 

das Formas. O cerne do argumento de Boécio, como explicamos até aqui, é que gêneros 

e espécies não podem ser substâncias, pois, por serem comuns ao mesmo tempo (uno 

tempore) a uma multiplicidade de coisas individuais, não são dotados de unidade 

numérica (unum numero), que é uma característica das substâncias singulares. Ou melhor, 

pela própria natureza dos universais serem predicados de muitos ao mesmo tempo, não 

podem ser um e numericamente distintos, como é próprio das substâncias, seguindo 

Aristóteles. 

Boécio, assim, rejeita qualquer tipo de realismo platonizante sobre os universais. 

Sua posição parece ser a de que universais não podem ser concebidos como entes 

separados, subsistentes por si, justamente por conta de sua característica de serem 

“comuns a muitos”. 

Leite75 e Gilson76 são enfáticos ao expor a intricada solução da primeira resposta. 

Uma vez que os universais não são substâncias, mas formados pelo intelecto, poderíamos 

supor que ao serem formados por nosso intelecto, podem não corresponder a algo na 

realidade. No entanto, como vimos no texto acima, Boécio rejeita a ideia de que o nosso 

pensamento não possua um objeto sem fundamento, pois desse modo pensaríamos o nada, 

o que é impossível. É necessário que os universais, enquanto formados pelo intelecto, 

possuam fundamento. 

Gilson diz que, diante desse dilema, Boécio adere à solução de Alexandre de 

Afrodísias. O medievalista francês afirma: 

Os sentidos nos comunicam as coisas no estado de confusão ou, pelo 

menos, de composição; nosso espírito (animus), que desfruta do poder 

 

74 “À la question 1 il répond tacitement contre Platon à partir de la Métaphysique d’Aristote. Faisant écho, 

mais sans le dire, à la thèse de Métaphysique, Z, qui, de fait, courra, implicitement ou explicitement, tout 

au long du Moyen Âge, il soutient que les genres et les espèces ne peuvent être des substances. Étant 

communs simultanément (uno tempore) à une pluralité de choses individuelles, ils ne peuvent être eux- 

mêmes dotés de l’unité numérique (unum numero) qui caractérise les êtres singuliers.” (DE LIBERA, 1996, 

p. 161-162) 
75 Cf. Leite (2001, p. 35-36). 
76 Cf. Gilson (2001, p. 165). 
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de dissociar e de recompor esses dados, pode distinguir nos corpos, para 

considerá-las à parte, propriedades que só se encontram neles em estado 

de mistura. Os gêneros e espécies estão nesse caso. Ou o espírito os 

descobre em entes incorpóreos, e nesse caso acha-os abstratos; ou 
encontra-os em entes corpóreos, e nesse caso extrai dos corpos o que 

eles contêm de incorpóreo para considerá-lo à parte como forma nua e 

pura. É o que fazemos, tirando dos indivíduos concretos dados na 

experiência as noções abstratas de homem e de animal.77 

 

Os universais são portanto conceitos ou abstrações. Marenbon chama a posição 

de Boécio de “abstracionismo construtivista”78. Segundo essa interpretação, cada 

particular (como Bucéfalo ou Alexandre) possui uma “natureza” (homem, cavalo etc.) 

que é explicada por sua definição. Quando perguntamos “o que é isto?” e damos uma 

definição como resposta, estamos explicitando essa natureza. Podemos então apreender 

essas naturezas através de um processo de abstração, em que nosso intelecto prescinde de 

todas as características acidentais do particular, retendo apenas a sua natureza. Se 

Bucéfalo fosse o único cavalo existente no mundo, sua natureza seria esta, mas como 

existem muitos cavalos, ocorre que a sua natureza é comum a muitos. 

 

 

8.  O segundo problema: a incorporeidade dos universais 

 

O segundo problema colocado por Porfírio ao qual Boécio procura responder é se 

os universais são corpóreos ou incorpóreos. Ao abordar essa questão, estava considerando 

as implicações metafísicas dos universais – se eles possuem algum tipo de subsistência 

física e corpórea ou se são entes puramente abstratos e incorpóreos. 

O problema que advém da primeira questão, isto é, a necessidade de uma 

justificação de que os gêneros e as espécies estejam na verdade das coisas (in rerum 

veritate), sem serem substâncias, e que estão no intelecto, sem serem noções vazias, 

encontrarão fundamento na resposta à segunda e terceira questão, segundo De Libera79. 

Boécio postula a subsistência dos universais, os gêneros e as espécies, como entes 

reais, não meramente de razão. No entanto, eles não subsistem separados das coisas 

sensíveis, como postulava Platão. O filósofo romano reconhece a natureza incorpórea dos 

universais, ou seja, eles não possuem uma subsistência material ou corpórea. Tampouco 

 

77 Gilson (2001, p. 165-166). 

78 Cf. Marenbon (2003, p. 28). 

79 De Libera (1996, p. 161). 
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subsistem como substâncias por si. Os universais são incorpóreos e subsistem nos 

sensíveis. 

A chave para resolver esse problema reside na capacidade de a mente (animus) 

realizar duas operações complementares: unir o que está separado e separar o que está 

unido. Como assinala De Libera80, Boécio se baseia nas noções de incorpóreo e corpóreo 

de Alexandre de Afrodisias para explicar esse processo. A alma recebe como incorpóreas 

as coisas que, em si mesmas, são corpóreas. Ou seja, ela separa o aspecto incorpóreo (a 

forma, a essência) do aspecto corpóreo (a matéria). Assim, a mente contempla e 

compreende a natureza incorpórea por si mesma, livre dos corpos. Dessa forma, Boécio 

afirma que os universais, embora incorpóreos, estão presentes e ligados aos entes 

corpóreos e sensíveis. No entanto, a alma tem a capacidade de separá-los dos corpos e 

contemplá-los em sua forma incorpórea. Essa solução conciliatória permite a Boécio 

manter a subsistência dos universais sem cair no realismo exacerbado de Platão, 

reconhecendo sua ligação com o mundo sensível e material, ao mesmo tempo em que 

preserva sua natureza incorpórea, acessível apenas pelo ato intelectivo da alma. 

Convém, no entanto, que não antecipamos nenhum movimento do argumento, 

embora as questões sejam estreitamente ligadas e nos ocupemos da questão da 

incorporeidade do universal. A esse respeito, Boécio nos diz o seguinte: 

Ora, não se pode saber com segurança que coisa é o gênero, se não se 
sabe em qual dos dois grupos deve ser colocado [entre os entes 

corpóreos ou incorpóreos]. [...] Com efeito, podem ser incorpóreos de 

dois modos diversos: alguns podem existir sem os corpos e perdurar em 
sua incorporeidade permanecendo separados dos corpos, como, por 

exemplo, Deus, a mente e a alma. Outros, ao contrário, mesmo que 

sejam incorpóreos, não podem existir separados dos corpos, como, por 

exemplo, a linha, a superfície, ou ainda o número e as qualidades 
singulares, as quais, ainda que as julguemos incorpóreas porque não 

ocupam as três dimensões do espaço, existem, porém, de maneira tão 
 

80 “Il est en effet possible de maintenir à la fois que les genres et les espèces sont des incorporels en étant 
rattachés aux êtres corporels, qu’ils sont présents dans les sensibles tout en étant séparés. Il suffit, pour cela, 

de poser que l’esprit humain (animus) a la capacité de « réunir ce qui est séparé (disiuncta) et de séparer 

(resoluere) ce qui est réuni ». Boèce s’appuie ici sur les notions d’incorporel et de corporel utilisées par 

Alexandre d’Aphrodise pour expliquer le mécanisme de la sensation : les sensations présentent à l’âme 

comme incorporelles des choses qui, en elles-mêmes, sont corporelles. Or, poursuit Boèce, si l’esprit peut 

distinguer ce que les « sens lui transmettent comme mélangé (confusa) et attaché (coniuncta) aux corps » 

et ainsi « contempler (speculari) et voir la nature incorporelle par elle-même, sans les corps où elle est mêlée 

(concreta) », il a par là même le pouvoir de « considérer et de contempler » les genres et les espèces 

« en séparant les incorporels qu’il reçoit combinés (permixta) aux corps »1. Autrement dit : les genres et 

les espèces n’existent pas séparément, telles les Idées de Platon, mais ils peuvent être séparés des corps et 
du sensible par la pensée.” (DE LIBERA, 1996, p. 161-162) 
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conjunta aos corpos que não podem ser destacadas ou separadas desses, 

e se fossem separadas deles não mais existiriam.81 

 

Boécio parte da premissa de que, para compreender a verdadeira natureza dos 

universais, é necessário determinar se eles pertencem ao grupo dos entes corpóreos ou 

incorpóreos. O filósofo romano, então estabelece duas categorias distintas de entes 

incorpóreos: 

(1) entes que podem existir sem os corpos e perdurar em sua incorporeidade, 

separados dos corpos, como Deus, a mente e a alma, que são realidades 

incorpóreas; 

 

(2) entes que, embora sejam incorpóreos, não podem existir separados dos corpos; 

nesse grupo, Boécio menciona a linha, a superfície, o número e as qualidades 

singulares, que não têm as três dimensões espaciais (que caracteriza o corpo) e, 

sendo considerados incorpóreos, estão intrinsecamente ligados e dependentes dos 

corpos, de tal forma que, se fossem separados deles, deixariam de existir. Não há 

linha, superfície ou número sem que haja um corpo. 

A partir dessa distinção fundamental, Boécio conclui que os universais (gêneros e 

espécies) pertencem à segunda categoria de entes incorpóreos. Ou seja, eles são entes 

incorpóreos, mas não podem subsistir separados dos corpos e do sensível. 

Parece que, aos usar exemplos como os da “linha, número e superfície”, Boécio 

parte do princípio que, se os universais fossem corpóreos, ocupariam as três dimensões 

espaciais e seriam perceptíveis pelos sentidos e não pela mente. ‘Uma linha, uma 

superfície e um número’ não são entes que possam ser objetos da sensação na medida em 

que, por não terem as três dimensões espaciais, não estão no horizonte da possibilidade 

dos sentidos. Só podemos pensá-los, distinguindo-os. Como diz J. Marenbon “A alma 

‘distingue’, para que possa olhar e ver a natureza incorpórea em si (per se), sem os corpos 

nos quais está fixada (concreta)’82”. 

É importante ressaltar que o universal não é objeto dos sentidos por uma mera 

ausência de qualidades, como altura, comprimento e largura. Trata-se de uma questão 

sobre a própria natureza dos universais. 

 

 

 

81 Anicii Manlii Severini Boethii in Isagogen Porphyrii commenta, ed. Samuel Brandt, CSEL 48.2 apud 

Santos (2001, p. 21). 

82 “The soul ‘distinguishes, so that it may gaze at and see the incorporeal nature in itself (per se), without 

the bodies in which it is fixed (concreta)’ (2 In Isag. 165:5–6).” (MARENBON, 2003, p. 48). 



9. O terceiro problema: os universais são separados ou constam nos sensíveis? 

 

Boécio responde a terceira questão (se [os gêneros e as espécies] são separados 

dos sensíveis ou constam neles) na passagem que citamos anteriormente (p. 52). 

Retornemos ao texto: 

Mas se os gêneros, as espécies e o restante [predicáveis] são 
apreendidos só pelos atos do intelecto, uma vez que toda intelecção se 

faz a partir do objeto, de como a coisa está, ou de como a coisa não está, 

a apreensão de nenhum objeto é vazia, pois não se pode ter intelecção 
sem nenhum objeto. Se a intelecção dos gêneros, das espécies e do 

restante [predicáveis] vem do objeto assim como está a própria coisa 

que é inteligida, já não são colocados só no intelecto, mas também 

constam na verdade das coisas. E logo em seguida devemos perguntar 
qual é a sua natureza, que a pergunta acima procurava; porque se a 

intelecção do gênero e do restante [predicáveis] é recebida de certa coisa 

não como está a coisa submetida ao intelecto, necessariamente é vazia 
a intelecção, a qual é recebida de certa coisa, mas não como a coisa está, 

pois é falso o que é inteligido de outro modo de como a coisa está.83 

 

Nesta passagem, Boécio parte da premissa de que toda intelecção se faz “a partir 

do objeto” (ex re subjecta); o pressuposto é o de que o conhecimento tem um fundamento 

na coisa que lhe é anteposta. Para além disso, Boécio contrasta duas possibilidades, (i) se 

a intelecção dos universais vem do objeto assim como está a própria coisa que é inteligida, 

então os universais não são colocados só na mente, mas também constam na verdade das 

coisas (in rerum veritate); (ii) se a intelecção dos universais é recebida não do modo como 

está a coisa submetida ao intelecto, então a intelecção é necessariamente vazia. A 

afirmação (i) diz que o universal consta na verdade das coisas, e não nas coisas. Pois bem, 

admitir que os universais constam nas coisas levaria ao problema sobre como os 

universais se relacionam e se multiplicam nos sensíveis. De modo que a expressão “na 

verdade das coisas” reforça a noção de que a inteleção dos universais vem do objeto assim 

como está a própria coisa que é inteligida, não são colocados só no intelecto, não são 

construções mentais. 

A resolução boeciana à terceira questão nos remete a Alexandre de Afrodísias, 

comentador de Aristóteles84. A resolução passa pela noção de abstração mediante a qual 

 

83 Boécio, PL 64, 84A; ver nota 86 acima. 

84 Seguimos aqui Leite (2001, p. 35), Gilson (2001, p. 164) e De Libera (1996, p. 162-163). 
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formamos intelecções, ao que De Libera (p. 162) chama de cogitatio collecta, a partir da 

expressão de Boécio85. 

 

 

9.1. Dois modos de intelecção 

 

Boécio apresenta, ao final da passagem mencionada, dois modos de intelecção, o 

que corresponde à verdade das coisas, e o que, embora a partir do objeto, não corresponde 

ao objeto – a intelecção vazia e falsa. Leite faz menção à “abstração por conjunção”, para 

dizer que “é falsa e vazia toda intelecção produzida por conjunção”86. 

Se os universais não são meros pensamentos sem fundamento, o que são? 

Lembramos que toda intelecção se faz a partir do objeto. Aqui, Boecio antecipa de certa 

forma uma noção que se estabelecerá entre os medievais, que é a da intencionalidade87. 

Leite nota que, segundo Boécio, em sua resposta aristotelizante, na qual também 

tem como referência Alexandre de Afrodísias, comparecem duas intelecções: 

(1) Intelecção por composição ou conjunção. Essa se dá quando o intelecto une 

dois objetos que, na realidade, não são unidos; por exemplo, na sereia, a mente uniu a 

mulher e o peixe, que na realidade são entes distintos; no centauro, ocorre a união do 

cavalo com o homem; na quimera, a união do leão com a cabra etc. Leite chama essa 

intelecção de “falsa” porque, na natureza, esses objetos não são unidos. Boécio está 

atribuíndo a intelecção “vazia e falsa” à abstração por composição. Por isso, ao dizer que 

“se a intelecção do gênero e do restante [predicáveis] é recebida de certa coisa não como 

está a coisa submetida ao intelecto, necessariamente é vazia a intelecção”, Boécio sustenta 

que a intelecção é falsa se não corresponder adequadamente ao objeto. 

(2) Intelecção por abstração ou por divisão. Como no exemplo de Boécio da 

abstração de uma linha: a linha não pode ser apreendida pelos sentidos como separada do 

corpo. Afinal, a linha não existe por si mesma, mas unida ao corpo. Mas o intelecto, ao 

apreender a noção de “linha”, abstrai a linha da superfície individual. Na abstração, o 

intelecto também encontra uma semelhança. Quando a mente apreende a noção de 

 

85 Boèce, In Porph. I, 11, éd. Brandt, p. 166, 15-18. 

86 Leite (2001, p. 36). 

87 Intencionalidade significa referência do conhecimento a um objeto. Essa noção é formulada pelos 

medievais e depois retomada na filosofia contemporânea (Brentano e Husserl). 

58 



cavalo, apreende a semelhança entre todos os cavalos individuais. Quando o nosso 

intelecto conhece essa semelhança, segundo Leite, encontra o gênero. Os entes do mesmo 

gênero são distintos numericamente, mas possuem algo comum. Por isso, os universais 

estão situados nas próprias coisas sensíveis e subsistem com elas e não possuem 

subsistência separada ou fora do sensível. Em outras palavras, os universais são 

incorpóreos, mas não são entes incorpóreos como queria o platonismo. 

Assim, dizemos que os universais têm fundamento e toda predicação é possível 

porque conhecemos essas semelhanças entre os sensíveis; por isso, podemos dizer que 

Sócrates é homem, Paulo é homem, Pedro é homem, etc. 

Não só Leite, mas De Libera (p. 162-163) e Gilson (p. 164) estão de acordo que a 

influência de Alexandre de Afrodísias na terceira resposta de Boécio está ligada a teoria 

da percepção e as noções de corpóreo e incorpóreo na teoria da abstração do comentador 

de Aristóteles. Como diz Gilson: 

Os sentidos nos comunicam as coisas no estado de confusão […]; nosso 
espírito (animus), que desfruta do poder de dissociar e de recompor 

esses dados, pode distinguir nos corpos, para considerá-las à parte, 

propriedades que só se encontram neles em estado de mistura. Os 
gêneros e as espécies estão nesse caso. Ou o espírito os descobre em 

seres incorpóreos, e nesse caso acha-os abstratos; ou encontra-os em 

seres corpóreos, e nesse caso extrai dos corpos o que eles contêm de 

incorpóreo para considerá-lo à parte como forma nua e pura.88 

 

A sensibilidade nos apresenta as coisas de modo confuso, ao percebermos os 

objetos através dos sentidos, apreendemos uma mistura de propriedades. Contudo, a 

mente não fica aprisionada a essa condição inicial da sensibilidade; pelo contrário, possui 

a capacidade de abstrair dos sensíveis e recompor o abstraído. O ato abstrativo enquanto 

tal consegue distinguir e isolar os aspectos incorpóreos que constituem as formas 

subjacentes aos entes. Os universais, como gêneros e espécies, são justamente essas 

abstrações; são descobertos nos sensíveis, de modo que o intelecto é capaz de extrair e 

inteligir de modo isolado da sensibilidade. É possível apreender a unidade específica, 

frente a multiplicidade numérica, mediante a abstração – a dizer, distinguindo com a 

mente aquilo que está unido na realidade.89 

 

 

88 Gilson (2001, p. 164-165). 

89 Juntamente com Gilson, seguimos De Libera em nossa resposta: “Boèce s’appuie ici sur les notions 

d’incorporel et de corporel utilisées par Alexandre d’Aphrodise pour expliquer le mécanisme de la 
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Marenbon chama essa resposta de Boécio de abstractionist reply, e elucida que 

de acordo com a resposta boeciana 

[…] todo particular que pertence a um tipo natural tem uma natureza – 

John Marenbon, por exemplo, tem a natureza humana, e Fido tem a 

natureza de cão. Quando, apontando para Marenbon, perguntamos “o 

que é isso?” e damos como resposta uma definição, “um animal mortal 
e racional”, a definição se refere a essa natureza. Podemos apreender 

essas naturezas no pensamento por um processo de abstração, no qual 

desconsideramos, por exemplo, todas as características acidentais de 
Marenbon e ficamos apenas com a sua natureza de homem. […] O 

conceito que formamos dessa natureza de homem é universal, na 

medida em que se aplica não apenas a um ou alguns, mas a todo homem. 

Esse conceito universal de homem não corresponde, portanto, 
diretamente a nenhuma coisa, porque não existe um homem universal, 

apenas homens individuais, cada um com uma natureza humana […]. E 

assim, a abstração envolvida é um abstracionismo construtivista, na 
medida em que constrói conteúdos de pensamento, em vez de descobrir 

objetos realmente existentes a serem apreendidos pelo pensamento.90 

(MARENBON, 2003, p. 28) 

 

Conforme Marenbon, todo particular pertence a um tipo natural, como a espécie 

homem ou a espécie cão. De modo que cada particular possui uma natureza que integra 

uma determinada espécie. Quando olhamos para João e perguntamos “o que é isto?”, a 

pergunta não diz respeito aos aspectos acidentais de João, isto é, que tenha cabelo 

vermelho, olhos verdes, um metro e setenta de altura, pois estamos buscando o que é João, 

sua essência ou natureza, e respondemos com uma definição que prescinde dos aspectos 

acidentais de João, como animal racional; estamos nos referindo à natureza que ele 

compartilha com todos os outros entes da mesma espécie. 

 

 

sensation: les sensations présentent à l’âme comme incorporelles des choses qui, en elles-mêmes, sont 

corporelles. Or, poursuit Boèce, si l’esprit peut distinguer ce que les ‘sens lui transmettent comme mélangé 

(confusa) et attaché (coniuncta) aux corps’ et ainsi ‘contempler (speculari) et voir la nature incorporelle 
par elle-même, sans les corps où elle est mêlée (concreta)’, il a par là même le pouvoir de ‘considérer et de 

contempler’ les genres et les espèces ‘en séparant les incorporels qu’il reçoit combinés (permixta) aux 

corps’. Autrement dit: les genres et les espèces n’existent pas séparément, telles les Idées de Platon, mais 

ils peuvent être séparés des corps et du sensible par la pensée. Cette séparation est ce que le Moyen Âge 

appellera l’abstraction.” (DE LIBERA, 1996, p. 162) 

90 “[…] every particular belonging to a natural kind has a nature – John Marenbon, for instance, has the 

nature of man, and Fido has the nature of dog. When, pointing at Marenbon, we ask ‘What is it?’ and we 

give in answer a definition, ‘A mortal, rational animal’, the definition refers to this nature. We can grasp 
these natures in thought by a process of abstraction, in which we disregard all of, for instance, Marenbon’s 

accidental features and are left just with his nature of man. […] The concept we form of this nature of man 

is a universal, in that it applies, not just to one or some, but to every man. This universal concept of man 

does not, then, correspond directly to any one thing, because there exists no universal man, only individual 

men, each with a human nature […]. And so the abstraction involved is a constructivist abstractionism, in 

that it constructs thought-contents, rather than discovering really existing objects to be grasped by thought.” 

(MARENBON, 2003, p.28). 
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Marenbon argumenta, e aqui concorda com Gilson e De Libera, que segundo 

Boécio, podemos compreender essas naturezas universais por meio de um processo que 

será chamado no medievo, como salienta De Libera, de “abstração”. Como dissemos 

anteriormente, através desse processo, deixamos de lado todas as particularidades e 

características contingentes do particular, como as especificidades físicas e psicológicas 

de João, e nos concentramos apenas na essência compartilhada por todos os membros da 

espécie. 

O conceito formado a partir dessa abstração, como o conceito de “homem”, tem a 

propriedade de ser um universal, pois se aplica igualmente a todos os entes humanos, e 

não apenas a alguns indivíduos dessa espécie. Contudo, esse conceito não tem uma 

relação direta com nenhum objeto, já que na realidade só existem entes humanos 

individuais encarnando essa natureza de homem que separamos por abstração. É nesse 

último sentido que acompanhamos Marenbon ao dizer que a abstração é um 

“abstracionismo construtivista”, na medida em que o intelecto forma o conceito a partir 

da abstração, em vez de simplesmente apreender o objeto. 

A concepção boeciana evidencia uma vertente realista sobre os universais, 

reconhecendo que apesar de não subsistirem como objetos únicos e separados, têm uma 

realidade inerente aos particulares. Ao mesmo tempo, há um componente ativo da 

inteligência, na medida em que esses universais são abstraídos pela mente humana. 

 

 

 

10. A mudança de posição no Sobre a consolação da filosofia 

 

Faremos ao final uma breve consideração sobre a posição de Boécio que 

encontramos no Sobre a consolação da filosofia (De consolatione philosophiae), 

contratando com os comentários até aqui, advindos dos comentários à Isagoge de Porfírio. 

No livro V do Sobre a consolação, encontramos uma posição diferente relativa ao 

mesmo problema. Segundo Leite, a “hesitação de Boécio entre o pensamento de Platão e 

o de Aristóteles parece tê-lo acompanhado ao longo de sua carreira intelectual”91. Gilson 

afirma que “[…] os leitores de Boécio não devem ter se espantado muito ao encontrarem 

no livro V do De consolatione philosophiae uma doutrina bem diferente […] para Boécio, 

 

91 Leite (2001, p. 38). 
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a realidade que corresponde aos universais é a Ideia”92. Leite e Gilson notam que 

Godofredo de São Victor na Idade Média já havia notado essa posição diferente de Boécio 

na Sobre a consolação, afirmando que Boécio oscilou entre o platonismo e o aristotelismo 

e sem saber o que decidir. 

Podemos encontrar esse vestígio de uma opção pela resolução platônica ao 

problema a partir do texto supracitado: 

[…] quando a luz atinge os olhos, ou a voz ressoa nos ouvidos. Então, 

suscitando modificações similares, a potência da mente desperta e 

aplica as espécies que tem dentro ao que é conhecido de fora, e reúne 

as imagens às formas no interior ocultas.93 

 

Boécio descreve um processo em que a alma aplica as espécies inteligíveis às 

imagens. Quando os sentidos são estimulados pelo objeto, isso suscita modificações 

similares que fazem a mente despertar. Essa então aplica as espécies ou “formas no 

interior ocultas” às imagens. Dessa forma, a partir do conhecimento sensitivo confuso, a 

alma é capaz de aplicar formas que já continha potencialmente. É como se os universais 

já estivessem presentes na alma de forma latente, e a sensibilidade apenas despertasse 

esse conhecimento adormecido. 

Como diz Gilson94, as impressões sensíveis “convidam-nos simplesmente a nos 

voltarmos para as Ideias”. De modo que os universais não parecem mais se caracterizarem 

como inerentes nos sensíveis, mas como um princípio de inteligibilidade que se encontra 

na alma, como a proposta platônica na teoria da metempsicose no Mênon e no Fédon. 

Assim, o mundo sensível é como um signo que nos exorta a nos voltarmos para as Formas 

que, de algum, já estão em nossa alma. 

Essa noção de a alma já possuir no interior as espécies inteligíveis aproxima 

Boécio de uma abordagem platonizante. As formas não são completamente exteriores à 

mente, mas preexistem nela de algum modo. Boécio pareceria oscilar entre uma posição 

abstracionista desenvolvida em seus comentários lógicos anteriores, em que os universais 

eram abstraídos pela mente, e uma posição inatista, em que alma tem as espécies nela 

naturalmente. Portanto, em seu diálogo com a filosofia no Sobre a consolação, Boécio 

 

 

92 Gilson (1995, p. 166). 

93 De consol. V, 84, 33-40. 

94 Gilson (2001, p.166). 
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parece realmente apresentar uma solução diferente à apresentada nos comentários à 

Isagoge de Porfírio. 

 

 

11. Conclusão 

 

Desse modo, esperamos ter conseguido apresentar as respostas de Boécio ao 

problema dos universais a partir de uma abordagem histórico-filosófica. Essas respostas 

podem ser previamente caracterizadas como a seguir. 

(1) Na primeira resposta, Boécio rejeita tanto o realismo exacerbado de Platão, 

que concebia os universais como Formas separadas e subsistentes, quanto o 

conceptualismo extremo que os reduz a meros constructos mentais sem fundamento na 

realidade. Sua solução consiste em um "abstracionismo construtivista": os universais 

(gêneros e espécies) não são substâncias, pois não possuem a unidade numérica requerida, 

já que são comuns a múltiplos indivíduos. Contudo, eles também não são ficções do 

intelecto, uma vez que a mente os abstrai e constrói a partir da apreensão das naturezas 

essenciais presentes nos particulares sensíveis. 

(2) Na segunda resposta, Boécio estabelece a natureza incorpórea dos universais, 

os situando em uma categoria distinta dos entes puramente corpóreos e materiais. 

Entretanto, diferentemente das Formas platônicas totalmente apartadas do mundo 

sensível, os universais estão intrinsecamente ligados e inerentes aos seres corpóreos. 

Mediante a operação abstrata da mente, é possível separá-los e contemplá-los em sua 

forma incorpórea e inteligível. 

(3) Na terceira resposta, o filósofo romano contrasta duas possibilidades 

fundamentais: ou a intelecção dos universais provém diretamente dos objetos sensíveis 

tal como eles verdadeiramente são, caso em que os universais não existem apenas na 

mente, mas têm um fundamento ontológico na "verdade das coisas"; ou essa intelecção 

não corresponde à realidade dos seres, tornando-se, assim, uma apreensão falsa e vazia. 

Inspirado por Alexandre de Afrodisias, Boécio argumenta que, embora a sensibilidade 

apresente o mundo de forma confusa, a mente humana possui a capacidade de abstrair e 

separar dos objetos sensíveis os aspectos inteligíveis e incorpóreos que constituem os 

universais. 
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A contribuição de Boécio para o dilema em torno da natureza dos universais, 

conforme desenvolvida em seus comentários à Isagoge de Porfírio, reside menos em 

estabelecer uma resposta definitiva e mais em aprofundar e refinar os termos em que o 

problema é colocado. Podemos dizer que sua abordagem foi marcada por um esforço para 

elucidar as questões colocadas por Porfírio. 

Um aspecto distintivo do tratamento de Boécio foi a ênfase dada à potência da 

alma humana de formar conceitos a partir dos sensíveis. Boécio destacou que a alma 

consegue abstrair das coisas particulares para conceber noções mais gerais, identificando 

semelhanças substanciais nas coisas. Essa noção de semelhança é fulcral na explicação 

da origem dos conceitos de espécie e gênero por Boécio. 

Outro traço marcante de sua posição é a tentativa de estabelecer princípios de 

predicação que pudessem dar conta da natureza dos universais, seja como entes reais ou 

como conceitos. Ele distinguiu entre conceitos verdadeiros e falsos, buscando critérios 

para diferenciar abstrações legítimas de imaginações. 

Ao discutir se os universais existem em si mesmos ou nos indivíduos, Boécio 

explorou com profundidade as noções de imanência e separação, corporeidade e 

incorporeidade. Ele reconheceu as dificuldades em sustentar a unidade dos universais 

diante da multiplicidade das coisas. 

Podemos afirmar, resumindo o capítulo terceiro que: Aqui, vemos três problemas 

colocados por Porfírio, que Boécio cita: 

(1) se são subsistentes por si, isto é, se são substâncias (essa é a posição do 

platonismo, que considera os universais como reais e extramentais), ou se são 

conceitos mentais, isto é, se são abstrações (como sustenta Aristóteles); 

(2) no caso de serem subsistentes por si, se são corpóreos ou incorpóreos 

(separados); 

(3) se são separados ou se encontram nos sensíveis, inerentes a eles. 

 

Vejamos o que diz o próprio Porfírio: 

 
Antes de mais, no que tange aos gêneros e às espécies, acerca da questão 

de saber [1] se são realidades subsistentes em si mesmas ou se 

consistem apenas em simples conceitos mentais, [2] ou, admitindo que 
sejam realidades subsistentes, se são corpóreas ou incorpóreas, e, [3] 

neste último caso, se são separadas ou se existem nas coisas sensíveis e 

dependem delas, eu evitarei em falar, porque tais questões representam 
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uma pesquisa mais profunda e exigem uma outra investigação e mais 

ampla […].95 

 

Boécio adota uma posição intermediária entre o platonismo, que afirma a 

existência de entes separados, e à tese que posteriormente, a partir de Roscelino de 

Compiégne, será chamada de nominalismo, que dará realidade ontológica apenas aos 

individuais, enquanto afirma que os universais são apenas nomes ou sopros de voz (flactus 

vocis). Savian observa que: 

Em segundo lugar, há a possibilidade contrária, segundo a qual os 

universais podem ser meras elaborações do intelecto e do pensamento 

(o que equivale à ideia de que nada corresponderia, na realidade, à 

noção que se tem dos universais). Mas essa posição também não parece 
inteiramente aceitável, porque um pensamento sem objeto é tão- 

somente um pensamento vazio, um pensamento do “nada”, e sequer é 

um pensamento, mas um contrassenso, principalmente se se tem em 
vista que, tomando-se como certas a realidade e a veracidade dos 

pensamentos, então tudo o que se considera pensamento tem um 

objeto.96 

 

Como mostra Gilson, o fato de Boécio não aceitar o universal como algo sem base 

na realidade, não significa que aceite o universal como substância, que é a posição do 

platonismo: 

Os gêneros e as espécies, são, por definição, comuns a grupos de 

indivíduos. Ora, o que é comum a vários indivíduos não pode ser um 

indivíduo. Isso é ainda mais impossível porque o gênero, por exemplo, 

pertence inteiramente à espécie (um homem possui inteiramente a 
animalidade), o que seria impossível se, sendo ele um mesmo ser, o 

gênero devesse dividir-se em diversas participações.97 

 

De Libera nota que: “Além disso: os gêneros e as espécies inexistentes não são 

separados, como são as Ideias de Platão, mas eles podem ser separados do corpo e do 

sensível pelo pensamento. Esta separação é o que os medievais chamam de abstração.”98 

A posição assumida por Boécio é a que defenderam Aristóteles e Alexandre de 

Afrodisias e que terá exímios defensores durante toda a Idade Média. Esta posição é 

chamada pelos estudiosos de filosofia medieval de realismo moderado. Como adepto 

 

 

95 Isagoge 1, 10-14 apud Santos (2001, p. 17-18). 
96 Savian (2005, p. 157). 
97 Gilson (2001, p. 164). 
98 De Libera (1996, p. 162; tradução nossa). 
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dessa tese, nosso filósofo afirma a existência dos universais no pensamento, isto é, como 

abstrações. 

Mas isso não significa que o universal deve ter existência unicamente no intelecto, 

já que se não tivesse uma base na realidade, esses pensamentos corresponderiam ao nada 

e, portanto, seriam abstrações do nada, o que seria impossível, já que o nada é impensável 

e indizível. 

Quando o intelecto reúne vários conteúdos individuais, dando-lhes uma unidade, 

esta unidade não é um mero constructo arbitrário. Com Aristóteles e Alexandre de 

Afrodisias, Boécio segue a tese clássica da abstração: Ora, o universal é uma abstração 

do intelecto a partir dos individuais que conheço pelos sentidos. É pelos sentidos que o 

conhecimento começa, segundo a clássica tese de Aristóteles, e por eles, conheço este 

homem, este cavalo, este branco da mesa, este preto da cadeira etc. Há nos indivíduos 

uma unidade essencial, mas não uma unidade numérica, como mostra Leite: “A 

possibilidade de predicarmos o mesmo de coisas numericamente distintas parece decorrer 

do fato de conhecermos e inteligirmos aquilo que existe de comum entre as diversas coisas 

sensíveis.”99 Os indivíduos contêm, portanto, essa semelhança que permite a 

universalização – o universal pertence a muitas coisas. 

A abstração é a capacidade de separar pelo pensamento o que é incorpóreo do que 

é corpóreo: separamos mentalmente aquilo que não é separado na realidade, formando 

assim uma unidade incorpórea, a partir de semelhanças das coisas individuais. Pela 

abstração, o intelecto apreende a forma ou essência da coisa, excluindo os conteúdos 

individuantes, obtendo assim, a espécie, e a partir das semelhanças encontradas nas 

espécies, o gênero. Savian destaca isso: 

Os gêneros e as espécies estão nesse caso e o espírito ou os localiza em 
seres incorpóreos, e, assim, os encontra abstratos, ou em seres 

corpóreos, e, então, dos mesmos corpóreos extrai o que eles têm de 

incorpóreo, a fim de considerá-lo à parte, à maneira de algo separado e 
puro, como quando, por exemplo, dos indivíduos concretos extraem-se 

os universais de “homem” e “animal”.100 

 

E assim até o gênero supremo. Portanto, se tenho um homem individual 

(Sócrates), o grau mínimo de abstração (homem) é chamado de espécie. Os graus de 

 

99 Leite (2001, p. 38). 
100 Savian (2005, p. 158). 
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abstração maiores (animal, que é o gênero próximo; vivente, corpo e substância; que é o 

grau máximo de abstração, também chamado de gênero supremo ou categoria) são os 

gêneros. Todavia, se quero definir essencialmente homem, devo dar seu gênero próximo, 

que é animal; e sua diferença específica é aquilo que diferencia a espécie homem dentro 

do gênero animal, e essa diferença é dada pela racionalidade, logo, a definição de homem 

é animal (gênero próximo) racional (diferença específica). Se quero definir 

essencialmente animal, devo dar seu gênero próximo, que é vivente, e sua diferença 

genérica, isto é, aquilo que difere o gênero animal dentro do gênero vivente, que é a 

sensibilidade. Portanto, a definição de animal é “vivente sensitivo”. E assim por diante. 

Cada substância é um ente particular, um indivíduo, um numericamente, ao passo que o 

universal são o gênero e as predicações: cada homem é um homem, embora eu possa me 

referir a todos como “homem”. 

Os individuais são entes reais, para usar um conceito escolástico, ou seja, entes 

cujo ser não depende de uma operação intelectual – Sócrates, por exemplo, é um ente, 

esse ente não é produzido pelo intelecto, mas pode ser apreendido por ele. 

Assim, podemos afirmar que Boécio adere a um aristotelismo a respeito dos 

universais nos comentários à Isagoge porque sustenta que os universais são reais na mente 

humana enquanto abstrações, e não no sentido platônico. Além disso, a inspiração 

aristotélica também está presente no argumento de que os universais são incorpóreos, mas 

não enquanto entes, isto é, não existem por si próprios e estão nas próprias coisas 

sensíveis. O argumento do terceiro homem usado por Boécio é inspirado no mesmo 

argumento usado por Aristóteles na Metafísica. 

Apesar de não ter chegado a uma conclusão definitiva, Boécio contribuiu 

sobremaneira para elucidar os termos do problema e refinar o espaço conceitual no qual 

o debate sobre os universais passaria a ocorrer. Sua abordagem instaurou parâmetros e 

distinções fundamentais para o amadurecimento da questão na filosofia medieval 

posterior. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

A presente investigação se propôs a examinar a resposta de Boécio ao dilema em 

torno da natureza dos universais, conforme desenvolvida em seus dois comentários à 

Isagoge de Porfírio. Após reconstruirmos as fontes antigas da problemática e analisarmos 

pormenorizadamente a abordagem boeciana, estamos aptos a delinear de maneira pontual 

os pontos centrais e as conclusões mais relevantes alcançados nessa pesquisa. 

Ao recapitularmos os principais marcos percorridos pela investigação, desde as 

raízes pré-socráticas e antigas da problemática até o tratamento proposto pelo próprio 

Boécio, podemos conclusivamente afirmar que o presente estudo atingiu plenamente seu 

objetivo maior, qual seja, o de reconstruir com acuidade a contribuição verdadeiramente 

seminal deste filósofo para essa crucial querela metafísica na história da filosofia 

ocidental. O resultado de nossa pesquisa servirá como base interpretativa sólida para 

investigações futuras que venham a se debruçar sobre esta mesma temática fundamental. 

Observamos o problema ganhar contornos distintos na filosofia de Platão e 

Aristóteles, com o primeiro hipostasiando os universais em entes inteligíveis separados e 

imutáveis, e o segundo revertendo essa relação ontológica ao derivar os universais como 

abstrações a partir da experiência do mundo concreto. 

Coube a Boécio o papel seminal de transmitir o intrincado problema à filosofia 

medieval por meio de seus esclarecedores comentários, os quais deflagraram acirradas 

controvérsias entre as escolas platônica, aristotélica e nominalista. Sua contribuição 

original reside menos em estabelecer uma resposta acabada e mais no esforço analítico 

de refinar a compreensão dos próprios termos do debate. 

Constatamos que Boécio enfatiza a capacidade humana de abstrair conceitos 

universais dos dados dos sentidos, recorrendo à noção central de semelhança substancial. 

Outros pontos centrais são a tentativa de formular princípios de predicação e diferenciar 

conceitos verdadeiros de falsos, bem como a reflexão sobre imanência e separação na 

relação entre universais e indivíduos. Boécio, assim como Aristóteles, discorda da recusa 

platônica de conferir ser substancial aos sensíveis e de colocar a universalidade em 

substâncias separadas segundo as quais as substâncias sensíveis participam. 



De acordo com o que foi colocado, podemos dizer que as respostas de Boécio às 

três questões colocadas por Porfírio são as seguintes: 

(1) Os universais são abstrações e têm realidade no pensamento apenas, mas sua 

realidade também está, de certo modo, nas coisas sensíveis, ainda que de modo diferente, 

já que um pensamento não pode ser pensamento de nada, logo, esse conteúdo intelectual 

deve ser conteúdo de algo, como mostra Leite: 

Percorrido o texto boeciano, parece possível confirmarmos nossa 
hipótese, segundo a qual Boécio trata do problema dos universais sob 

uma perspectiva onto-gnosiológica. Os universais são considerados 

como res universales com fundamento na realidade. Gêneros e espécies 
encontram sua natureza, origem e localização nas próprias coisas 

sensíveis.101 

 

Toda intelecção deve ter um objeto, até mesmo a intelecção dos entes fictícios, 

que são entes materialmente falsos. 

(2) Se, por incorpóreo, entendemos coisas que tem sua existência separada do 

sensível, no sentido de que sua existência independe do sensível, como é o caso de Deus, 

dos anjos etc. os universais não são incorpóreos, já que dizer isso seria aderir ao realismo 

de tipo platônico. Mas, se por incorpóreo, entendemos algo que é uma abstração e que 

seu ser depende dos corpos (subsiste no corpo), como é o caso dos objetos da matemática, 

o universal pode ser chamado de incorpóreo. 

(3) Os universais estão nas coisas sensíveis, e podem ser separados delas por um 

ato intelectual apenas, onde obtenho a forma dessas coisas sensíveis, unindo as 

semelhanças essenciais e excluindo as propriedades individuais. Portanto, os universais 

não são separados no sentido de uma Ideia platônica, mas de um ato de abstração da alma 

apenas. 

Segundo Saranyana: “Boécio tentou dar uma solução para essas três indagações 

deixadas por Porfírio. Assim, os medievais encontraram-se já com umas pautas para 

pensar na questão dos universais e ativeram-se a elas.”102 Copleston também ressalta a 

importância do nosso autor para as discussões posteriores sobre o assunto: “Boecio, pues, 

 

 

 

 

101 Leite (2001, p. 38). 
102 Saranyana (2006, p. 112). 
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fue de muy considerable importancia, porque transmitió a los primeros tiempos 

medievales una gran parte del conocimiento de Aristóteles entonce disponible.”103 

Após as contribuições de Boécio, a questão dos universais torna-se uma das 

grandes questões mais debatidas pelos escolásticos. Vale lembrar a polêmica dos 

dialéticos e antidialéticos nos séculos XI e XII. O realismo platônico de Guilherme de 

Champeaux, o realismo aristotélico nos séculos XII e XIII, e a preponderância do 

nominalismo no século XIV são exemplos do importante legado deixado pelos 

comentários à Isagoge. 

Embora não alcance uma solução definitiva, Boécio expande o espaço conceptual 

da questão, instaurando distinções seminais para seu amadurecimento na filosofia 

vindoura. Ao elucidar as raízes do problema e examinar detidamente a resposta boeciana, 

a presente investigação cumpre seu propósito de reconstruir uma faceta central da história 

da filosofia medieval. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

103 Copleston (2009, p. 85). 
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